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Doria diz que governo não será
complacente com violência policial

Brasil tem 46,5 mil mortes e 955,3 mil
casos confirmados da Covid-19
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Taxa Selic é reduzida para
 2,25% ao ano, decide Copom

Plano Safra 2020/2021
contará com R$ 236,3 bilhões

Esporte
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,25
Venda:       5,26

Turismo
Compra:   5,23
Venda:       5,55

Compra:   5,88
Venda:       5,88

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

25º C

13º C

Quinta: Dia de sol
com algumas nu-
vens e névoa ao
amanhecer. Noite
com poucas nuvens.

Previsão do Tempo

F-E decide campeão em apenas nove dias.
Di Grassi avalia cenário inédito

A organização do Campe-
onato Mundial de Fórmula E
divulgou na quarta-feira (17)
um calendário composto de
seis provas para o encerramen-
to da temporada 2020, todas
realizadas na mesma pista e
em um período de apenas nove
dias no mês de agosto. A me-
dida é ousada e até certo pon-
to radical, sendo motivada pri-
meiramente pelos efeitos da
pandemia nos eventos espor-
tivos e, também, pelo fato de
a categoria tradicionalmente
encerrar suas temporadas em
julho e abre os campeonatos
poucos meses depois, em no-
vembro ou dezembro. Dessa
forma, a pista montada no ae-
roporto de Tempelhof, em
Berlim, será palco da defini-
ção do título e de dias de mui-

ta ação para a Fórmula E, com o
brasileiro Lucas Di Grassi, da
equipe Audi Sport Abt Schae-
ffler, brigando pelo seu segundo
título mundial.

Lucas Di Grassi venceu e cra-
vou a volta mais rápida na etapa
de Berlim realizada em 2019. O
bom resultado anima o brasilei-
ro, mas Di Grassi analisa a situa-
ção com cautela: “Nossa equipe
realmente tem um bom entendi-
mento sobre o acerto naquela pis-
ta. Mas é bom lembrar que serão
usados três traçados diferentes e
isso traz uma perspectiva diferen-
te em cada corrida que vamos re-
alizar lá”, resume o brasileiro.

Di Grassi acredita que seis
provas realizadas em apenas
nove dias trará pressão extra para
todos. “Acho que na verdade po-
demos ter surpresas em algumas

corridas em termos de desempe-
nho. Mas de forma geral, eu es-
tou confiante de que temos uma
boa chance de avançar na pontu-
ação e brigar por pódios. Será

um período de muita pressão
sobre todo mundo, mecânicos,
engenheiros e pilotos. Mas, no
nosso caso, tudo vai também de-
pender de como o desenvolvi-
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mento do nosso carro avan-
çou, por que tínhamos ques-
tões para resolver, para estar
no mesmo ritmo dos carros
que estavam sempre entre os
primeiros”, avaliou.

O brasileiro da equipe Audi
reconhece que este será um fi-
nal de temporada difícil para
todos que estão na briga pelo
título. O atual líder da classifi-
cação é o português Antonio
Felix da Costa, que soma 67
pontos. Di Grassi está em
quinto, com 38. Confira as da-
tas das seis últimas corridas da
Fórmula E:

6ª etapa – 05 de agosto
7ª etapa – 06 de agosto
8ª etapa – 08 de agosto
9ª etapa – 09 de agosto
10ª etapa – 12 de agosto
11ª etapa – 13 de agosto

Nerisnelia Sousa esquece Mundial Sub-20
e visa categoria adulta

Nerisnelia dos Santos Sou-
sa, chamada pelos amigos de
Neris, estava firme seguindo
os passos de sua amiga Mirie-
li Estaili dos Santos, ex-com-
panheira de treino na ASA Sor-
riso (MT). Queria demonstrar
isso no Mundial Sub-20 de
Nairóbi, que acabou adiado
por causa da pandemia da CO-
VID-19. O objetivo era subir
ao pódio do salto triplo, repe-
tindo o feito de Mirieli, ganha-
dora da medalha de prata no
Mundial Sub-20 de Tampere,
na Finlândia, em 2018.

Com a pandemia, Nerisne-

lia, que namora há um ano Ali-
son Santos, o Piu, recordista sul-
americano sub-20 dos 400 m
com barreiras, resolveu passar
um tempo com sua família em
Cuiabá (MT). Em breve deve re-
tornar para os treinos normais
em Sorriso, com o técnico Mar-
cos Vieira. “Estou bem ao lado
dos meus familiares. Estou trei-
nando num grande espaço, perto
de minha casa. Consigo me man-
ter em atividade”, contou a cam-
peã brasileira e vice-campeã sul-
americana sub-20 em 2019.

Finalista dos Jogos Olímpi-
cos da Juventude-2018, disputa-

dos em Buenos Aires, na Argen-
tina, começou no atletismo no
projeto social Sementes de Ouro
da Prefeitura de Sorriso, coorde-
nado por Marcos Vieira. Desde
muito jovem, mostrou talento nas
provas de 80 m com barreiras,
salto em distância e triplo.

O atletismo, aliás, foi res-
ponsável por uma descoberta inu-
sitada. Aos 14 nos, ela venceu o
Campeonato Mato-Grossense e
se qualificou para os Jogos Es-
colares. Precisou tirar o RG para
ser inscrita na competição. “Fui
tirar o documento e o professor
viu na minha certidão de nasci-

mento que meu nome era Neris-
nelia. Só aí descobri que não era
Neurisnelia, como meus paren-
tes me chamavam. Estava falan-
do meu nome errado”, lembrou
a líder do ranking brasileiro sub-
20 de 2020, com os 13,06 m,
obtidos em março, em Cuiabá.
Na oportunidade, superou a mar-
ca mínima exigida pela World
Athletics (ex-IAAF) para o Mun-
dial de Nairóbi (12,90 m).

Além de campeã brasileira e
vice-campeã sul-americana, a sal-
tadora tem diversos outros títulos
como estaduais, dos Jogos Esco-
lares da Juventude e do Troféu

Centro-Oeste Caixa Sub-23.
Para Marcos Viana, as pers-

pectivas de Neris são muito boas.
Pelos bons desempenhos

em 2018, Mirieli ganhou bol-
sa de estudos e cursa Comér-
cio Exterior na Universidade
de Mississipi, nos Estados Uni-
dos. Ela voltou ao Brasil no iní-
cio da pandemia e tem estuda-
do em casa pela internet. Os
treinos, claro, continuam na
Associação Sorrisense de Atle-
tismo, enquanto não retorna
para a escola norte-americana.
A Caixa é a Patrocinadora Ofi-
cial do Atletismo Brasileiro.

Apesar de sinais
estabilização,
pandemia no
Brasil ainda

 é grave
Este é um momento de ex-

trema cautela. A afirmação foi
feita por Michael Ryan, dire-
tor executivo do programa de
emergências da Organização
Mundial da Saúde (OMS), du-
rante a coletiva de imprensa de
quarta-feira (17). O evento in-
forma sobre os andamentos nas
pesquisas e a evolução no com-
bate ao novo coronavírus em
escala global.

De acordo com Ryan a si-
tuação no Brasil ainda pode ser
classificada como grave. Os
sinais de estabilização do con-
tágio e do número de casos
graves e óbitos não são, neces-
sariamente, sinais de vitória
sobre a doença. “Já vimos isso
antes em epidemias em outros
países. Pode-se ver um sinal de
estabilização durante um dia,
ou alguns dias, e a [ocorrência
da] doença pode subir nova-
mente. Deve haver um foco no
distanciamento social, na higi-
ene e nos esforços para evitar
aglomerações”, afirmou.

Michael Ryan frisou ainda
que populações de minorias
étnicas e pessoas em condi-
ções de pobreza nos ambien-
tes urbanos devem ter apoio
especial, já que não possuem
condições para realizar o dis-
tanciamento social e manter a
higiene necessária para conter
o avanço do novo coronavírus.

“Penso que, na perspectiva
do Brasil, agora realmente é
um momento de dobrar as
apostas no sistema público de
saúde e nas medidas sociais. [É
o momento de] focar em aju-
dar comunidades e garantir que
o sistema hospitalar continue
funcionando e seja capaz de tra-
tar pacientes graves”, afirmou
o médico.

“Não tenho dúvidas do
compromisso total, engenho-
sidade do governo brasileiro,
dos estados, das pessoas para
achar uma maneira de colocar
a doença sob controle. O Bra-
sil emergirá dessa situação o
mais rápido possível”, con-
cluiu Ryan. (Agencia Brasil)
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Presidente da República, Jair Bolsonaro, durante cerimônia
de lançamento do Plano Safra 2020/2021

 O governo federal lançou na
quarta-feira (17), no Palácio do
Planalto, o Plano Safra 2020-
2021, que contará com R$ 236,3
bilhões em crédito para apoiar a
produção agropecuária nacional.
O volume representa R$ 13,5
bilhões a mais em relação ao pla-
no anterior, um aumento de
6,1%. Os financiamentos podem
ser contratados de 1º de julho de
2020 a 30 de junho de 2021.

“Desse total, R$ 179,4 bi-
lhões são para custeio e comer-
cialização e R$ 57 bilhões para
investimentos nos diversos seto-
res produtivos do agro. São va-
lores que foram corrigidos mui-
to acima da inflação do período”,
destacou a ministra da agricultu-
ra, Tereza Cristina, em discurso
no lançamento do programa.

“Nesse momento desafiador
pelo qual ainda passa o Brasil e

o mundo,  se torna mais importante
ainda garantir nossa próxima co-
lheita, para que continuemos a
bater recorde de produção de ali-
mentos”, acrescentou a ministra.
A expectativa do governo é de que
a próxima safra de grãos bata novo
recorde, fechando em 250,5 mi-
lhões de toneladas, um volume
3,5% superior à safra passada.

“Nessa pandemia, o campo não
parou. Essa região fez com que a
alimentação não cessasse nas cida-
des”, afirmou o presidente Jair Bol-
sonaro, que elogiou o setor agro-
pecuário como motor da economia.

Do total do Plano Safra, os
pequenos produtores rurais terão
R$ 33 bilhões para financiamento
no Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar
(Pronaf), com juros de 2,75% e
4% ao ano para custeio e comer-
cialização. Para os médios produ-
tores rurais, serão destinados R$
33,1 bilhões, por meio do Progra-
ma Nacional de Apoio ao Médio
Produtor Rural (Pronamp), com
taxas de juros de 5% ao ano, mais
de R$ 6,6 bilhões a mais do que
no ano passado.                Página 4

O Banco Central (BC) di-
minuiu, pela oitava vez con-
secutiva, os juros básicos da
economia. Por unanimidade,
o Comitê de Política Mone-
tária (Copom) reduziu a taxa
Selic para 2,25% ao ano,
com corte de 0,75 ponto
percentual.

A decisão era esperada por
analistas financeiros. Segundo
a pesquisa Focus do BC dessa
semana, a maior parte dos

agentes econômicos aguardava
uma redução dos juros básicos
para o patamar de 2,25%.

Em comunicado, o BC in-
formou que a redução dos ju-
ros decidida nas últimas reuni-
ões é compatível com os im-
pactos econômicos da
pandemia do novo coronavírus
e que, para as próximas reu-
niões, poderá haver um “ajuste
residual” no estímulo mone-
tário.                        Página 3

Guedes diz que retomará
reformas após passar a
situação emergencial

Página 8

Câmara aprova texto-base
 da MP que altera regras

trabalhistas

Em testes de laboratório,
material inativou em dois minu-
tos 99,9% da quantidade de
SARS-CoV-2; tecnologia desen-
volvida por startup apoiada pelo
Pipe-Fapesp será usada na pro-
dução de máscaras de proteção
e roupas hospitalares

Pesquisadores da empresa
paulista Nanox, apoiada pelo Pro-
grama Fapesp Pesquisa Inovati-
va em Pequenas Empresas
(Pipe), desenvolveram um teci-
do com micropartículas de prata
na superfície que demonstrou ser
capaz de inativar o novo corona-
vírus (SARS-CoV-2).

Empresa paulista desenvolve
tecido capaz de eliminar novo

coronavírus por contato
Em testes de laboratório, o

material foi capaz de eliminar
99,9% da quantidade do vírus
após dois minutos de contato. O
desenvolvimento do material
teve a colaboração de pesquisa-
dores do Instituto de Ciências
Biomédicas (ICB) da Universi-
dade de São Paulo (USP), da
Universitat Jaume I, da Espanha,
e do Centro de Desenvolvimento
de Materiais Funcionais (CDMF)
– um dos Centros de Pesquisa,
Inovação e Difusão (CEPIDs)
apoiados pela Fundação de Am-
paro à Pesquisa do Estado de São
Paulo (Fapesp).              Página 2
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Doria diz que governo não será
complacente com violência policial

Lembre sempre de lavar as mãos

cesar@cesarneto.com 

O governador João Doria
disse na quarta-feira, (17) que
o governo paulista condena a vi-
olência policial. “O governo de
São Paulo não será complacen-
te com nenhum tipo de violên-
cia policial, de nenhuma ordem,
sob qualquer justificativa”,  afir-
mou.

“A avaliação do governo de
São Paulo - e minha - é de que
temos uma grande polícia, uma
polícia eficiente e competente,
a mais bem treinada e prepara-
da do Brasil. O que não confere
o direito a esta polícia, ainda
que por poucos, de cometer
equívocos, de cometer agres-
sões ou de transgredir. [Para]

aqueles que transgredirem [a
lei], a orientação do governo do
estado é de que eles serão afas-
tados, julgados e, se culpados
forem, que sejam penalizados,
inclusive com expulsão da po-
lícia”, disse Doria.

O Departamento de Homicí-
dios e Proteção à Pessoa
(DHPP), da Polícia Civil, e a
Corregedoria da Polícia inves-
tigam se policiais militares es-
tão envolvidos na morte de um
jovem negro de 15 anos. O ra-
paz, identificado como Guilher-
me, desapareceu na noite de do-
mingo (14), na Vila Clara, dis-
trito de Jabaquara, na zona sul de
São Paulo.

Protestos
A sua morte mobilizou a co-

munidade do bairro onde ele
morava e, na noite de segunda-
feira (15), houve uma manifes-
tação no local, quando foram in-
cendiados sete ônibus e outros
três foram depredados.

Além desse caso, policiais
militares de São Paulo foram
flagrados, esta semana, em ima-
gens que circularam pelas redes
sociais, agredindo pessoas ren-
didas no Jaçanã, na capital pau-
lista, e em Barueri (SP).

Segundo o secretário de
Segurança Pública de São Paulo,
general João Camilo Campos, in-
quéritos já foram abertos para in-

vestigar a participação de polici-
ais na morte do jovem na Vila Cla-
ra e policiais investigados já fo-
ram afastados da Polícia Militar.

“Não temos nenhum com-
promisso com o erro. A missão
para a Segurança Pública é o fa-
rol. Nossa missão é proteger
pessoas, aplicar a lei e comba-
ter o crime”, disse ele.

“Não podemos compactuar
com o desvio, não podemos
compactuar com o abuso, qual-
quer que seja. A legalidade tem
que prevalecer. O bom policial
é o policial que respeita a lei e o
direito das pessoas”, afirmou
Elizeu Soares Lopes, ouvidor das
polícias. (Agência Brasil)

Empresa paulista desenvolve tecido capaz
de eliminar novo coronavírus por contato

Em testes de laboratório,
material inativou em dois minu-
tos 99,9% da quantidade de
SARS-CoV-2; tecnologia desen-
volvida por startup apoiada pelo
Pipe-Fapesp será usada na pro-
dução de máscaras de proteção
e roupas hospitalares

Pesquisadores da empresa
paulista Nanox, apoiada pelo Pro-
grama Fapesp Pesquisa Inovati-
va em Pequenas Empresas
(Pipe), desenvolveram um teci-
do com micropartículas de pra-
ta na superfície que demonstrou
ser capaz de inativar o novo co-
ronavírus (SARS-CoV-2).

Em testes de laboratório, o
material foi capaz de eliminar
99,9% da quantidade do vírus
após dois minutos de contato. O
desenvolvimento do material
teve a colaboração de pesquisa-
dores do Instituto de Ciências
Biomédicas (ICB) da Universi-
dade de São Paulo (USP), da
Universitat Jaume I, da Espanha,
e do Centro de Desenvolvimen-
to de Materiais Funcionais
(CDMF) – um dos Centros de
Pesquisa, Inovação e Difusão
(CEPIDs) apoiados pela Funda-
ção de Amparo à Pesquisa do
Estado de São Paulo (Fapesp).

“Já entramos com o pedido
de depósito de patente da tecno-
logia e temos parcerias com
duas tecelagens no Brasil que
irão utilizá-la para a fabricação
de máscaras de proteção e rou-
pas hospitalares”, diz à Agência
Fapesp Luiz Gustavo Pagotto
Simões, diretor da Nanox.

O tecido é composto por
uma mistura de poliéster e de

algodão (polycotton) e contém
dois tipos de micropartículas de
prata impregnadas na superfície
por meio de um processo de
imersão, seguido de secagem e
fixação, chamado pad-dry-cure.

A Nanox já fornecia para in-
dústrias têxteis e de diversos
outros segmentos essas micro-
partículas, que apresentam ativi-
dade antibacteriana e fungicida,
e em tecidos evitam a prolifera-
ção de fungos e bactérias causa-
doras de maus odores.

Ensaios
Com o surgimento do novo

coronavírus e a chegada da pan-
demia no Brasil, os pesquisado-
res da empresa tiveram a ideia
de avaliar se esses materiais tam-
bém eram capazes de inativar o
SARS-CoV-2, uma vez que já
havia sido demonstrado em tra-
balhos científicos a ação contra
alguns tipos de vírus.

Para realizar os ensaios, a
empresa se associou a pesquisa-
dores do ICB-USP, que conse-
guiram logo no início da epide-
mia no Brasil isolar e cultivar em
laboratório o SARS-CoV-2 ob-
tido dos dois primeiros pacien-
tes brasileiros diagnosticados
com a doença no Hospital Isra-
elita Albert Einstein.

Amostras de tecido com e
sem micropartículas de prata in-
corporadas na superfície foram
caracterizadas por pesquisadores
da Universitat Jaume I e do
CDMF por espectroscopia e
colocadas em tubos contendo
uma solução com grandes quan-
tidades de SARS-CoV-2, cresci-

dos em células.
As amostras foram mantidas

em contato direto com os vírus
em intervalos de tempo diferen-
tes, de dois e cinco minutos,
para avaliar a atividade antiviral.

Os experimentos foram fei-
tos duas vezes, em dois dias di-
ferentes e por dois grupos dife-
rentes de pesquisadores, de
modo que a análise dos resulta-
dos fosse feita de forma cega.

Resultados
Os resultados das análises

por quantificação do material
genético viral por PCR indica-
ram que as amostras de tecido
com diferentes micropartículas
de prata incorporadas na super-
fície inativaram 99,9% das có-
pias do novo coronavírus pre-
sentes nas células após dois e
cinco minutos de contato.

“A quantidade de vírus que
colocamos nos tubos em conta-
to com o tecido é muito superi-
or à que uma máscara de prote-
ção é exposta e, mesmo assim,
o material foi capaz de eliminar
o vírus com essa eficácia”, diz
Lucio Freitas Junior, pesquisa-
dor do laboratório de biossegu-
rança de nível 3 (NB3) do ICB-
USP, à Agência Fapesp.

“É como se uma máscara de
proteção feita com o tecido re-
cebesse um balde de partículas
contendo o vírus e ficasse en-
charcada”, comparou o pesqui-
sador. Além de testes para avali-
ação da atividade antiviral, anti-
microbiana e fungicida, o mate-
rial também passou por ensaios
para avaliação do potencial alér-

gico, fotoirritante e fotossensí-
vel, para eliminar o risco de cau-
sar problemas dermatológicos.

Aplicação em outros ma-
teriais

A empresa pretende avaliar
agora a duração do efeito antivi-
ral das micropartículas no teci-
do. Em testes relacionados à pro-
priedade bactericida, os materi-
ais foram capazes de controlar
fungos e bactérias em tecidos
mesmo após 30 lavagens, afir-
ma Simões.

“Como o material apresenta
essa propriedade bactericida
mesmo após 30 lavagens, prova-
velmente mantém a atividade
antiviral por esse mesmo tem-
po”, estima. De acordo com o
pesquisador, as micropartículas
podem ser aplicadas em qual-
quer tecido composto por uma
mistura de fibras naturais e sin-
téticas.

Além de tecidos, a empresa
está testando agora a capacida-
de de inativação do novo coro-
navírus pelas micropartículas de
prata incorporadas à superfície
de outros materiais, como fil-
mes plásticos e um polímero fle-
xível, semelhante a uma borra-
cha, que utilizou para desenvol-
ver uma máscara de proteção
contra o novo coronavírus em
parceria com a fabricante de
brinquedos Elka.

“O tecido foi o primeiro re-
sultado da aplicação das micro-
partículas de prata para inativar
o novo coronavírus. Mas, em
breve, devemos ter vários ou-
tros”, projeta Simões.

São Paulo tem novo recorde de
óbitos por covid-19 em 24 horas
Pelo segundo dia consecuti-

vo, o estado de São Paulo bateu
mais um recorde de óbitos por
covid-19 em 24 horas. Com
mais 389 óbitos, o estado regis-
trou na quarta-feira (17) mais
mortes do que ontem (16), quan-
do os óbitos foram 365.

Com isso, o estado soma ago-
ra 11.521 óbitos desde o início

da pandemia de covid-19.
Nas últimas 24 horas, o es-

tado contabilizou mais 1.232
casos confirmados de coronaví-
rus, bem abaixo do que vinha re-
gistrando diariamente. Segundo
o governo paulista, isso ocorreu
por problemas no sistema de
contabilização, o que deve ser
normalizado até esta quinta-fei-

ra, (18). Com isso, o total de
casos confirmados está em
191.517. Segundo o governo, o
problema no sistema não afetou
a contagem de óbitos.

A taxa de ocupação de leitos
nas unidades de terapia intensi-
va (UTI) para tratamento do co-
ronavírus no estado está em
70,6%. Na Grande São Paulo, a

ocupação chega a 77,1%. Há
5.257 pessoas internadas em
UTIs de todo o estado em casos
suspeitos ou confirmados de
coronavírus e 8.423 em enfer-
marias.

Até o momento, o estado São
Paulo tem 34.559 pessoas cura-
das da covid-19 após receber alta
médica. (Agência Brasil)

Revisões de fases do Plano São Paulo
serão divulgadas às sextas-feiras

O Governo de São Paulo
anunciou na quarta-feira (17)
que, a partir de agora, as clas-
sificações de fases do Plano
São Paulo serão anunciadas
sempre às sextas-feiras. A
mudança na data tem o obje-
tivo de garantir que as infor-
mações sejam mais atualiza-
das e precisas. As revisões
serão fechadas nos dias ante-
riores à divulgação, sempre
às quintas-feiras.

O próximo anúncio de re-
visão acontecerá em 26 de ju-
nho, com apresentação de um
novo balanço do plano e a
possibilidade de reclassifica-
ção das regiões para fases

mais ou menos restritas de
reabertura econômica. A rea-
valiação será feita a cada 15
dias e passará a valer na se-
gunda-feira após o anúncio,
sendo a classificação vigente
nas duas semanas seguintes.

O Centro de Contingência
do Coronavírus monitora di-
ariamente os indicadores da
epidemia. Se necessário, se-
rão tomadas medidas de res-
trição nas regiões que não
apresentarem melhora, baseado
nos dados técnicos de saúde e
contágio.

Os indicadores de cada DRS
(Departamento Regional de Saú-
de) determinam cinco possíveis

fases de reabertura de atividades
econômicas não essenciais. Os
critérios são: média da taxa de
ocupação de leitos de tratamen-
to intensivo para COVID-19; nú-
mero de leitos UTI COVID-19
por 100 mil habitantes; e taxas de
acréscimo ou decréscimo de ca-
sos confirmados, internações e
mortes pela doença na compa-
ração com a semana anterior.

Transparência
Os dados estatísticos refe-

rentes aos critérios técnicos que
norteiam o Plano São Paulo es-
tão à disposição de qualquer pes-
soa no boletim completo do co-
ronavírus no estado. Todo o ma-

terial com mapas interativos,
gráficos e tabelas com dados
consolidados pode ser consulta-
do ou baixado no site
www.seade.gov.br/coronavirus,
que recebe atualizações diárias.

As estratégias e critérios do
Plano São Paulo para retomada
da economia de acordo com cin-
co níveis de reabertura parcial
estão à disposição na página
www.saopaulo.sp.gov.br/corona-
virus/planosp.

O site também permite con-
sulta e download de todos os
protocolos sanitários para todos
os setores produtivos e também
as regras de testagem para co-
ronavírus no setor privado.

M Í D I A S
O jornalista  Cesar Neto  tem sua coluna (diária) de política

publicada na imprensa de São Paulo (Brasil) desde 1993. Foi se
tornando referência também na Internet, pelo site
www.cesarneto.com  ...  no Twitter  @cesarnetoreal

*
CÂMARA (SP)
Vereadores tão comemorando o fato de que terão mais tempo

de propaganda nas rádios e nas televisões, como compensação
do adiamento pra novembro (1º turno) das possíveis reeleições
municipais, pra eles e pros prefeitos. Sabem que só via redes so-
ciais pode dar ruim

*
PREFEITURA (SP)
Quem segue trabalhando muito - apesar de socialmente iso-

lado (sem sintomas) por ter testado positivo com o vírus mutante
Corona (Covid-19) - é Bruno Covas (PSDB). Em plena campa-
nha pela reeleição, tá confiante que vão cair as mortes provoca-
das por esta pandemia

*
ASSEMBLEIA (SP)
Rolou votação do Projetão - com participação de deputados

dos vários partidos representados na ALESP (sem definir o que
são desinformações na imprensa e redes sociais e quem serão os
avalistas do que afinal são fake news), aprovaram emenda criando
multas de até 5,5 mil Reais

*
GOVERNO (SP)
João Doria (dono do PSDB ‘liberal de centro’) fez ontem uma

jogada arriscada, ao liberar só pra julho 2020 os times do futebol
paulista da 1ª divisão voltarem aos treinamentos presenciais. Não
agradou patrocínios, televisão, dirigentes, jogadores, técnicos e
torcedores (fora dos estádios)

*
CONGRESSO (BR)
Senadores e deputados federais trabalham pra que seus parti-

dos políticos tenham direito a mais tempo de propaganda eleito-
ral gratuita nas rádios e nas televisões aberta, em função da data
eleitoral (vereadores e prefeitos) ficar pra novembro (1º turno)
e dezembro (2º turno)

*
PRESIDÊNCIA (BR)
Conforme antecipamos ontem, Jair Bolsonaro segue na luta -

pela garantia da Constituição e pelos brasileiros - até as eleições
2022, jogando suas fichas numa reeleição. Quanto a Economia,
o Paulo Guedes projeta um milagre : a partir de novembro 2020
o Brasil vai surpreender o mundo

*
PARTIDOS (BR)
O ex-prefeito paulistano Kassab - refundador e dono do PSD

- tá por cima da carne seca. A posse, ontem, do deputado federal
(RN) Fábio Faria - membro da bancada do atual ‘centrão’ - é a
chave pra que Bolsonaro não seja cassado no Senado via votação
no plenário da Câmara Federal

*
JUSTIÇAS (BR)
Não deu outra. Maioria dos ministros no Supremo Tribunal

Federal votando pela manutenção do inquérito inquisitório do
ministro Alexandre Moraes (ex-ministro - Justiça - do Presiden-
te Temer - MDB), que trata de desinformação (fake news), acu-
sações e agressões contra seus 10 colegas

*
HISTÓRIAS
Querido amigo - e irmão espiritual - Pedrinho “UNBORN-

ness” completou mais um aniversário de (re)nascimento (4 ju-
nho) e mais um de casamento (15 junho). É um dos brasileiros
que poderá integrar o Pequeno Rebanho (literatura bíblica) arre-
batado por Jesus, por ter missão importantíssima
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Lembre sempre de lavar as mãos

ONU retoma debates
sobre racismo e
violência policial

 no mundo
O Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas reto-

mou  na quarta-feira  (17), em Genebra (Suíça), o debate inicia-
do na terça-feira,  sobre racismo, brutalidade policial e violência
contra manifestantes, após o assassinato do norte-americano
George Floyd, quando estava sob custódia policial.

A iniciativa ocorreu após mais de 600 grupos de direitos huma-
nos terem pedido, na segunda-feira (15), a investigação de “supos-
tas violências policiais”, após o assassinato de Floyd. De acordo
com a presidente do Conselho, Elisabeth Tichy-Fisslberger, trata-
se de uma “questão universal”, reforçada ainda mais após o grande
número de protestos que vêm ocorrendo em diversos países.

“Como vimos em manifestações em todo o mundo, inclusive
aqui em Genebra, esse é um tópico que não trata apenas de um
país, mas vai muito além disso”, disse ela durante a abertura dos
debates. “Quando eu digo que não é contra os Estados Unidos,
quero dizer que há queixas sobre racismo em muitos países e, é
claro, na Europa e em todo o mundo”, acrescentou.

O Comitê das Nações Unidas para a Eliminação da Discrimi-
nação Racial solicitou na segunda-feira que os Estados Unidos
promovam reformas estruturais imediatas para acabar com a dis-
criminação racial e mantenham suas obrigações sob a Conven-
ção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação Racial.

Em declaração publicada online, o comitê instou os EUA a
respeitarem plenamente a Convenção, ratificada pelo país em 1994,
de forma a garantir um amplo entendimento da Convenção entre
seus agentes policiais por meio de treinamento e educação.

“Ninguém deve ser vítima de discriminação racial, esta é a
essência da Convenção”, disse o presidente do comitê, Noure-
ddine Amir. “Não podemos permitir nenhum atraso na promoção
do entendimento entre todas as raças, interrompendo o perfila-
mento racial e criminalizando ataques motivados por raça”, acres-
centou. (Agencia Brasil)

Chile ultrapassa
 215 mil casos da

covid-19
O Ministério da Saúde do Chile anunciou na quarta-feira (17)

que somará 31.412 casos confirmados da covid-19 aos mais de
184 mil registrados atéa ultima terça-feira. O chefe do Departa-
mento de Epidemiologia, Rafel Araos, explica que todos os mais
de 31 mil infectados testaram positivo para a doença.

O atraso no registro aconteceu por problemas na atualização
desses casos, que ainda estavam como “suspeitos” ou “penden-
tes”. O total de infectados no Chile chega a 215.861 e o número
de mortos é 3.383.

Essas pessoas não contabilizadas, com suspeita  da doença
ou pendentes (de resultado), tiveram PCR’s positivos, ou seja,
fizeram testes que deram positivo, portanto constituem casos
confirmados”, explicou Araos.

O especialista disse que “depois de uma longa jornada traba-
lhando em conjunto com a rede de laboratórios de todo o país,
conseguimos consolidar um banco de dados que nos permite
pesquisar ou tentar encontrar as pessoas que testaram positivo e
não haviam sido incluídas em nosso banco de dados porque o
status delas não foi registrado ou não foi alterado de suspeito
para confirmado”.

Araos disse que este tipo de ajustes nos valores é habitual em
momentos como o que o mundo vive hoje e que o Chile voltará
“a fazer todos os ajustes que sejam necessários no futuro a me-
dida que detectem situações como esta”.

De acordo com o represente do Ministério da Saúde, a grande
maioria desses 31 mil casos se refere a contágios na região me-
tropolitana de Santiago, capital do país, e a todo o período da pan-
demia, ou seja, “não são casos de ontem nem de hoje”. O Chile
registrou o primeiro caso de contaminação no dia 3 de março.

O Ministério afirma que na próxima sexta-feira (19) divulgará
um relatório detalhado com informações sobre quando e onde fo-
ram registrados esses 31 mil casos que estavam fora da contagem.

Os dados da contaminação por covid-19 no Chile são atuali-
zados na plataforma Epivigilia. Araos afirmou que a atualização
da ferramenta “teve alguma demora e, por isso, aprofundamos o
assunto, investigamos e detectamos que existe um número sig-
nificativo de pessoas cujo status não havia sido atualizado”. (Agen-
cia Brasil)

Inflação oficial impactou mais os
pobres neste início de ano, diz Ipea

A inflação oficial, medida
pelo Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA),
causou maiores impactos à ces-
ta de compras da população mais
pobre do país, aquela que tem
renda muito baixa (renda fami-
liar média mensal até R$
1.534,55). A constatação é do
Indicador por Faixa de Renda do
Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada (Ipea).

De acordo com os dados do

Ipea, a população brasileira
mais pobre, que gasta 25% de
sua renda com alimentação, foi
bastante afetada pela alta de
preços dos alimentos registra-
da neste início de ano.

A cesta de compras para fa-
mílias com renda muito baixa acu-
mula alta de preços de 0,45% no
ano (de janeiro a maio), enquan-
to o IPCA acumula deflação
(queda de preços) de 0,16% no
período. As famílias com renda

baixa (entre R$ 1534,56 e R$
2.301,83) também tiveram infla-
ção no período (0,08%). Já a po-
pulação com renda alta (maior
que R$ 15.345,53) teve deflação
de 0,45%.

Mesmo no mês de maio,
quando todas as faixas de renda
tiveram queda de preços, a defla-
ção das famílias com renda mui-
to baixa foi menos intensa, de
0,19%, enquanto a deflação das
famílias com renda alta chegou a

0,57%. A média do IPCA no mês
teve uma deflação de 0,38%.

Apenas em fevereiro, as fa-
mílias com renda alta tiveram
inflação superior à renda mais
baixa, devido aos reajustes das
mensalidades de escolas e uni-
versidades. Nos outros quatro
meses, no entanto, a população
mais rica foi beneficiada pela
queda de preços de itens como
passagens aéreas e combustíveis.
(Agencia Brasil)

O Banco Central (BC) dimi-
nuiu, pela oitava vez consecuti-
va, os juros básicos da economia.
Por unanimidade, o Comitê de
Política Monetária (Copom) re-
duziu a taxa Selic para 2,25% ao
ano, com corte de 0,75 ponto
percentual.

A decisão era esperada por
analistas financeiros. Segundo a
pesquisa Focus do BC dessa se-
mana, a maior parte dos agentes
econômicos aguardava uma re-
dução dos juros básicos para o
patamar de 2,25%.

Em comunicado, o BC infor-
mou que a redução dos juros
decidida nas últimas reuniões é
compatível com os impactos
econômicos da pandemia do
novo coronavírus e que, para
as próximas reuniões, poderá
haver um “ajuste residual” no
estímulo monetário. No en-
tanto, a manutenção da taxa
em patamares reduzidos, no
médio prazo, vai depender da
trajetória dos gastos do gover-
no no ano que vem, tendo em vis-
ta os altos investimentos em re-
cursos para conter os efeitos da
pandemia.

“O Copom entende que, nes-
te momento, a conjuntura eco-
nômica continua a prescrever
estímulo monetário extraordina-

riamente elevado, mas reconhe-
ce que o espaço remanescente
para utilização da política mo-
netária é incerto e deve ser pe-
queno. O comitê avalia que a
trajetória fiscal ao longo do
próximo ano, assim como a
percepção sobre sua sustenta-
bilidade, são decisivas para de-
terminar o prolongamento do
estímulo”, afirmou o BC, em
nota à imprensa.

Com a decisão desta quarta-
feira (17), a Selic está no me-
nor nível desde o início da série
histórica do Banco Central, em
1986. De outubro de 2012 a
abril de 2013, a taxa foi mantida
em 7,25% ao ano e passou a ser
reajustada gradualmente até al-
cançar 14,25% ao ano em julho
de 2015. Em outubro de 2016,
o Copom voltou a reduzir os ju-
ros básicos da economia até que
a taxa chegasse a 6,5% ao ano
em março de 2018, só voltando
a ser reduzida em julho de 2019.

Inflação
A Selic é o principal instru-

mento do Banco Central para
manter sob controle a inflação
oficial, medida pelo Índice Na-
cional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA). Nos 12
meses terminados em março, o

indicador fechou em 3,3%, o
menor resultado acumulado em
12 meses desde outubro do ano
passado.

A inflação, que tinha subido
no fim do ano passado por causa
da alta da carne e do dólar, agora
deve cair mais que o previsto por
causa das interrupções da produ-
ção e do consumo provocadas
pela pandemia da covid-19.

Para 2020, o Conselho Mo-
netário Nacional (CMN) estabe-
leceu meta de inflação de 4%,
com margem de tolerância de
1,5 ponto percentual. O IPCA,
portanto, não poderá superar
5,5% neste ano nem ficar abai-
xo de 2,5%. A meta para 2021
foi fixada em 3,75%, também
com intervalo de tolerância de
1,5 ponto percentual.

No Relatório de Inflação di-
vulgado no fim de março pelo
Banco Central, a autoridade mo-
netária estimava que o IPCA fe-
charia o ano em 2,6%. A proje-
ção, no entanto, ficou defasa-
da diante da pandemia de co-
vid-19. De acordo com o bo-
letim Focus, pesquisa semanal
com instituições financeiras
divulgadas pelo BC, a inflação
oficial deverá fechar o ano em
1,97%, mas as estimativas
deverão continuar a cair nos pró-

ximos levantamentos.

Crédito mais barato
A redução da taxa Selic esti-

mula a economia porque juros
menores barateiam o crédito e
incentivam a produção e o con-
sumo em um cenário de baixa
atividade econômica. No último
Relatório de Inflação, o BC pro-
jetava crescimento zero para a
economia neste ano. No entan-
to, a previsão tinha sido feita
antes do agravamento da crise
provocada pelo coronavírus.

A taxa básica de juros é usa-
da nas negociações de títulos
públicos no Sistema Especial de
Liquidação e Custódia (Selic) e
serve de referência para as de-
mais taxas de juros da economia.
Ao reajustá-la para cima, o Ban-
co Central segura o excesso de
demanda que pressiona os pre-
ços, porque juros mais altos en-
carecem o crédito e estimulam
a poupança. Ao reduzir os juros
básicos, o Copom barateia o cré-
dito e incentiva a produção e o
consumo, mas enfraquece o con-
trole da inflação. Para cortar a
Selic, a autoridade monetária
precisa estar segura de que os
preços estão sob controle e não
correm risco de subir. (Agencia
Brasil)

Firjan propõe PPPs e mudanças
tributárias para recuperar economia

A Federação das Indústrias
do Estado do Rio de Janeiro
(Firjan) entregou na quarta-fei-
ra (17) à Assembleia Legislati-
va do Estado do Rio de Janeiro
(Alerj) um conjunto de suges-
tões para impulsionar a recupe-
ração da economia fluminense.
O programa foi apresentado por
videoconferência e prevê medi-
das como ampliação de conces-
sões e parcerias público-priva-
das (PPPs), mudanças regulató-
rias e tributárias e incentivo ao
complexo industrial de saúde.

A apresentação foi feita ao
presidente da Alerj, André Ceci-
liano (PT), e a parlamentares
estaduais. O presidente da Fir-
jan, Eduardo Eugênio Gouvêia
Vieira, contou em entrevista à
Agência Brasil que o conjunto
de sugestões é fruto de um de-
bate interno no setor e que foi
solicitado pela própria Alerj.

“Essa capacidade de aglutina-
ção de percepções, em função
dessa tragédia que estamos pas-
sando, talvez seja a única coisa
positiva. Na tragédia, nos afas-
tamos eventualmente de alguma
divergência e tentamos procurar

a convergência para o benefício
da sociedade como um todo”.

Entre as estimativas mostra-
das aos parlamentares está a pre-
visão de queda de 6,4% no Pro-
duto Interno Bruto do estado em
2020. A Firjan também prevê
que a arrecadação do estado
deve cair de R$ 72 bilhões para
cerca de R$ 56 bilhões.

Entre as sugestões apresen-
tadas pela Firjan estão 142 pos-
síveis concessões e parcerias
público-privadas, além da ex-
pansão de concessões rodoviá-
rias atuais. Segundo a federação,
os contratos poderiam atrair R$
54,8 bilhões em investimentos.

Concessões e tributos
O presidente da Firjan acre-

dita que a crise internacional
causada pela pandemia de covid-
19 não inviabiliza o investimen-
to privado, e argumenta que con-
cessões oferecem uma oportu-
nidade de longo prazo para in-
vestidores, que se torna mais
atraente em um cenário de juros
baixos em vários países: “Exis-
te liquidez no mundo. Com ju-
ros reais praticamente negativos

no mundo, e no Brasil também,
os investidores procuram inves-
timentos reais  e nada mais real
e de longo prazo que as conces-
sões”.

Na área tributária, uma das
propostas é replicar incentivos
fiscais de outros estados do Su-
deste, para dar mais competiti-
vidade ao Rio de Janeiro. A Fir-
jan afirma que essa medida não
seria contrária ao Regime de
Recuperação Fiscal, e que as
mudanças propostas não repre-
sentariam perda de receita para
o estado, que deve arrecadar em
2020 quase R$ 16 bilhões a
menos do que era previsto no
início do ano. “Nenhuma des-
sas propostas fere o orçamen-
to do estado”, afirmou Gouveia
Vieira.

As mudanças tributárias te-
riam como um dos beneficiári-
os o parque industrial de saúde.
O presidente da Firjan argumen-
ta que o fortalecimento desse
setor se beneficiaria da mão de
obra especializada na área, com
d percepção de que é preciso
reduzir a dependência em rela-
ção ao mercado externo no for-

necimento de equipamentos
hospitalares. “Vimos agora avi-
ões cruzando metade do plane-
ta com equipamentos de saúde,
e voos sendo ameaçados de se-
rem arrestados. O Ocidente fi-
cou muito dependente da pro-
dução da Ásia nesse setor, e o
Rio tem uma estrutura admirá-
vel de pesquisa e tecnologia
voltada à saúde”.

Emprego
Segundo a Firjan, 20 mil tra-

balhadores formais foram demi-
tidos na indústria fluminense até
maio. Gouvêa Vieira acredita
que é cedo para dizer se esse rit-
mo de demissões continuará,
uma vez que a recuperação de-
pende do controle da curva de
transmissão e do retorno da con-
fiança do consumidor. “Toda a
cadeia produtiva depende do
ponto final, que é alguém que vai
comprar o produto produzido
que é vendido pelo comércio”,
disse ele, que acredita que a ten-
dência observada na Europa e na
Ásia é de recuperação dos em-
pregos após a reabertura da eco-
nomia.  (Agencia Brasil)

O governo vai retomar as re-
formas na economia do país as-
sim que a situação emergencial
gerada pela pandemia de covid-
19 passar. A afirmação é do mi-
nistro da Economia, Paulo Gue-
des, que participou  na quarta-
feira (17) de evento virtual or-
ganizado pela Acton Institute,
instituição americana religiosa
de pesquisa e ensino.

“Gastamos duas vezes mais
que países emergentes e 10%
mais que a média dos países
avançados [para combater os fei-
tos da pandemia]. Então agora
que estamos finalizando nossos

Guedes diz que
retomará reformas

após passar a situação
emergencial

programas emergenciais, vamos
voltar às reformas nos próximos
60, 90 dias”, disse, acrescentan-
do que o governo vai acelerar as
reformas e levará o país para uma
direção liberal.

Guedes enfatizou que o Bra-
sil vai superar a pandemia, com
senso de cooperação e preser-
vação de vidas. Para ele, em se-
guida será preciso enfrentar a
segunda onda da crise que é a
econômica. O ministro disse
que a recessão pode se transfor-
mar em depressão econômica se
os efeitos da crise não forem
combatidos. (Agencia Brasil)

Serviços têm queda recorde de
11,7% de março para abril

Em todo o país, o volume de
serviços teve uma queda de
11,7% na passagem de março
para abril. Segundo o Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), esse é o maior
recuo nesse tipo de comparação
desde o início da série históri-
ca, em janeiro de 2011. É tam-
bém a terceira retração do indi-
cador, que acumula perda de
18,7% no período.

Segundo dados da Pesquisa
Mensal de Serviços (PMS) di-
vulgados  na quarta-feira (17),
no Rio de Janeiro, foram regis-

tradas quedas também nos ou-
tros tipos de comparação: em
relação a abril de 2019 (-
17,2%), no acumulado do ano
(-4,5%) e no acumulado de 12
meses (-0,6%).

A queda de abril foi provo-
cada, em grande parte, pelas
medidas de isolamento social
adotadas devido à pandemia do
novo coronavírus (covid-19),
disse o IBGE. O gerente da pes-
quisa, Rodrigo Lobo, explica
que, em fevereiro, mesmo antes
da pandemia, o setor já havia
apresentado queda (-1%).

Mas a pandemia piorou a si-
tuação dos serviços. “Nesses
dois últimos meses, há uma per-
da acumulada de 17,9%, o que
traz o volume de serviços para
um patamar 27% abaixo do pon-
to mais alto da série, em novem-
bro de 2014”, afirmou Lobo.

O recuo de março para abril
foi observado nas cinco ativi-
dades de serviços pesquisadas,
com destaque para transportes,
serviços auxiliares aos trans-
portes e correio (-17,8%) e
serviços prestados às famílias
(-44,1%).

Os demais resultados nega-
tivos entre as atividades vieram
de serviços profissionais, admi-
nistrativos e complementares (-
8,6%), de informação e comu-
nicação (-3,6%) e de outros ser-
viços (-7,4%).

Em relação à receita nomi-
nal, o setor de serviços apresen-
tou quedas de 12,9% em relação
a março deste ano, de 16,9% em
relação a abril de 2019 e de 2,7%
no acumulado do ano. No acu-
mulado de 12 meses, continua
apresentando alta (2,3%).
(Agencia Brasil)



EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº1026756-25.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da 
Família e Sucessões,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Marco Aurélio Paioletti Martins Costa,na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) SERGIO CORREA DE JESUS,brasileiro,portador do RG nº5.398.480 SSP/SP,inscrito no CPF/MF sob nº954. 
724.448-53,domiciliado em Barcelona,Espanha,onde reside na Plaça Tirant lo Blanc,8,6-1(Código Postal08005);que por este Juízo 
tramita uma ação de Inventário movida por Terezinha de Jesus Bianco. Em decorrência da atual situação emergencial e sanitária 
que assola o planeta por conta da pandemia do Covid-19, que obriga o isolamento social em diversos países, foi determinada a 
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta (art. 626 do Código de Processo Civil) e para dizer, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital e após concluídas as citações, sobre as primeiras 
declarações, podendo arguir erros, omissões e sonegação de bens; reclamar contra a nomeação do inventariante e contestar a 
qualidade de quem foi incluído no título de herdeiro (art. 627, incisos I, II e III, do Código de Processo Civil). Fica advertido que 
decorrido o prazo sem manifestação, o processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a citação para todos os atos do 
processo, caso em que será nomeado curador especial (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de maio de 2020.                          [17,18] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1029447-20.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEXANDRE BATISTA ALVES, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER a(o) DIVA CÂNDIDA DOS SANTOS, CPF 951.746.138-00, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Execução de Título Extrajudicial, movida por Conjunto Habitacional Parque Residencial Palmares CONTRA Daniel Dias da 
Rocha, onde foi penhorado os direitos sobre o imóvel sobrado nº 91, Rua 8 de circulação interna tipo B, Parque Residencial 
Palmares, sito na Rua Lagoa da Rocha, s/nº, matrícula 198.632, 11º CRI/SP. Encontrando-se a interessada em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente impugnação, querendo. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de maio de 2020.                                       [17,18] 

DPZ&T Comunicações Ltda.
CNPJ/MF nº 73.163.529/0001-08

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanço Patrimonial Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido

Demonstração dos Resultados Abrangentes

Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
Circulante 291.214 285.052 295.756 290.375
Caixa e equivalentes de caixa 36.974 26.364 37.388 26.512
Contas a receber 248.088 252.782 251.489 257.068
Impostos a recuperar 3.642 2.736 4.337 3.336
Adiantamentos 1.287 1.440 1.298 1.451
Partes relacionadas – – 1 260
Outros créditos a receber 643 643 643 643
Despesas antecipadas 580 1.087 600 1.105

Não circulante 66.168 56.289 69.257 57.718
Títulos a receber 1.626 1.132 1.626 1.132
Depósitos judiciais 2.930 1.852 3.232 1.872
Impostos diferidos 16.896 20.958 16.944 21.014
Investimentos 16.670 24.755 – –
Imobilizado 28.014 7.559 30.744 8.903
Intangível 32 33 16.711 24.797
Total do ativo 357.382 341.341 365.013 348.093

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receita líquida de serviços 171.844 162.688 186.692 169.463
Custo dos serviços prestados (98.060) (87.931) (109.700) (97.935)
Lucro bruto 73.784 74.757 76.992 71.528
(Despesas) receitas operacionais
Despesas com pessoal (8.063) (9.543) (9.444) (10.918)
Gerais e administrativas (23.541) (33.052) (25.932) (37.012)
Tributárias (860) (1.469) (970) (1.603)
Depreciação e amortizações (13.780) (11.822) (14.529) (12.261)
Equivalência patrimonial (3.084) (10.189) – –
Outras (despesas) receitas 
operacionais líquidas 1.008 (42) 934 (188)

Resultado operacional antes do 
resultado financeiro 25.464 8.640 27.051 9.546

Resultado financeiro
Despesas financeiras (3.345) (2.724) (4.756) (3.563)
Juros sobre o capital próprio (1.244) (1.875) (1.244) (1.875)
Receitas financeiras 845 539 885 565
Resultado antes do IRPJ e da CSLL 21.720 4.580 21.936 4.673
IRPJ e contribuição social (4.062) (6.483) (4.278) (6.576)
Resultado antes da reversão dos juros 
sobre o capital próprio 17.658 (1.903) 17.658 (1.903)

Reversão dos juros sobre o capital 
próprio 1.244 1.875 1.244 1.875

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 18.902 (28) 18.902 (28)

Capital 
social

Reserva 
de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2017 20.363 6.924 27.287
Aumento de capital 359 – 359
Prejuízo do exercício – (28) (28)
Destinações:
Dividendos distribuídos – (2.223) (2.223)
Juros sobre o capital próprio – (1.875) (1.874)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 20.722 2.798 23.520
Ajuste na aplicação inicial do CPC 06(R2)/
IFRS 16, liquido de impostos – (1.349) (1.349)

Saldo ajustado em 1º de janeiro de 2019 20.722 1.449 22.171
Lucro líquido do exercício – 18.902 18.901
Destinações:
Dividendos distribuídos – (2.556) (2.554)
Juros sobre o capital próprio – (1.244) (1.244)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 20.722 16.551 37.273

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Resultado líquido do exercício 18.902 (28) 18.902 (28)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 18.902 (28) 18.902 (28)

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2019 2018 2019 2018
Circulante 279.299 300.348 300.958 319.707
Fornecedores 234.797 251.261 236.460 251.763
Adiantamentos – 86 – 86
Receita diferida 15.721 18.198 15.725 19.430
Obrigações trabalhistas e sociais 15.118 12.911 16.030 13.712
Impostos e contribuições a recolher 3.171 5.320 3.610 5.858
Arrendamento mercantil 5.212 – 5.639 –
Partes relacionadas 4.051 11.493 22.203 27.508
Outras contas a pagar 1.229 1.079 1.291 1.350
Não circulante 40.810 17.473 26.782 4.866
Arrendamento mercantil 19.171 – 20.528 –
Provisão para riscos 5.928 4.846 6.254 4.866
Provisão para passivo a descoberto 15.711 12.627 – –
Patrimônio líquido 37.273 23.520 37.273 23.520
Capital social 20.722 20.722 20.722 20.722
Reserva de lucros 16.551 2.798 16.551 2.798
Total do passivo/patrimônio líquido 357.382 341.341 365.013 348.093

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 18.902 (28) 18.902 (28)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício 
com o caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais:

Depreciação e amortização 13.789 11.822 14.529 12.261
Provisões para crédito de 
liquidação duvidosa (11) 144 (11) 144

Provisões para bônus e encargos – 219 – 219
Provisões para riscos 1.082 637 1.388 643
Baixa de ativo imobilizado 18 238 18 284
Resultado de equivalência patrimonial 3.084 10.189 – –

36.855 23.221 34.826 13.523
Redução (aumento) nos ativos e passivos
Contas a receber 4.705 (51.992) 5.590 (50.399)
Impostos a recuperar (3.055) (2.712) (3.249) (2.803)
Adiantamentos 153 (1.172) 153 (513)
Despesas antecipadas 507 (618) 505 (633)
Títulos a receber (494) (991) (494) (991)
Depósitos judiciais (1.078) (403) (1.360) (409)
IRPJ e contribuição social diferidos 4.062 2.560 4.070 2.595
Adiantamento de Clientes (86) 86 (86) 86
Fornecedores (16.464) 82.040 (15.303) 81.098
Receita diferida (2.477) (7.152) (3.705) (6.054)
Obrigações trabalhistas e sociais 2.207 3.615 2.318 3.229
Outras contas a pagar 150 79 (59) 208

(11.870) 23.340 (11.620) 25.414

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Recursos líquidos provenientes 
das atividades operacionais 24.985 46.561 23.206 38.937

Fluxo de caixa proveniente das 
atividades de investimentos

Aquisições de bens do ativo imobili-
zado e intangível (969) (4.162) (969) (5.493)

Operações com arrendamento 
mercantil (2.164) – (2.515) –

Recursos líquidos aplicados nas 
atividades de investimentos (3.133) (4.162) (3.484) (5.493)

Fluxo de caixa proveniente das 
atividades de financiamento

Variação partes relacionadas, 
liquido (7.442) (24.511) (5.046) (15.580)

Aumento do capital social – 359 – 359
Dividendos e Juros sobre capital 
próprio pagos e a pagar (3.800) (4.098) (3.800) (4.098)

Recursos líquidos aplicados nas 
atividades de financiamento (11.242) (28.250) (8.846) (19.319)

Aumento (redução) dos fluxos de 
caixa do exercício 10.610 14.149 10.876 14.125

Caixa e equivalente de caixa
Saldo no início do exercício 26.364 12.215 26.512 12.387
Saldo no final do exercício 36.974 26.364 37.388 26.512
Aumento (redução) no caixa 
e equivalentes de caixa no 
exercício 10.610 14.149 10.876 14.125

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do 
Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Eduardo Simon Pereira – Diretor Responsável
Antônio Manuel Morgado dos Santos – Contador CRC 1SP 158.408/O-1

Julian Clemente - Contador - CRC 1SP 197232/O-6

Balanços Patrimoniais - Ativo 2018 2017

Circulante 15.005.435 25.491.566

 Caixa equivalentes de caixa 10.207.694 10.222.533

 Outros créditos 253.410 167.329

 Impostos a Recuperar 4.544.330 15.101.704

Não circulante 17.708.824 17.343.343

 Investimento 17.706.963 17.339.132

 Imobilizado líquido 1.861 4.211

Total do ativo 32.714.259 42.834.909

Balanços Patrimoniais-Passivo e Patrimônio Líquido 2018 2017
Circulante 6.296.292 6.471.606
 Fornecedores 116.769 40.858
 Empréstimos 140.502 140.502
 Obrigações Trabalhistas 23.809 23.809
 Obrigações Tributárias 47.473 328.141
 Partes relacionadas 5.930.934 5.930.934
 Contas a pagar 36.805 7.362
Patrimônio líquido 26.417.966 36.363.303
 Capital Social 4.431.581 4.431.581
 Reservas de Capital 286.383 286.383
 Reservas de Lucros 1.025.638 1.025.638
 Lucros Acumulados 20.674.365 30.619.702
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 32.714.259 42.834.909

Demonstrações do Resultado - Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em reais)

(+/-) Despesas / receitas operacionais 2018 2017
Gerais e administrativas (331.727) (2.317.628)
Despesas tributárias (20.094) (103.521)
Receitas fi nanceiras/Despesas fi nanceiras 310.978 2.148.394
(=) Resultado operacional (40.844) (272.755)
(+/-) Outras receitas e despesas 367.831 1.372.522
(=) Resultado antes das provisões tributárias 326.988 1.099.767
(-) Imposto de Renda - (376.786)
(-) Contribuição Social (1.951) (150.578)
(=) Lucro / (Prejuízo) do exercício 325.037 572.403

A DiretoriaAs demonstrações fi nanceiras completas, 
encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

GMHG Participações S.A.
CNPJ: 03.129.554/0001-81

Demonstrações Contábeis - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em reais)

A Diretoria
Julian Clemente - Contador - CRC 1SP 197232/O-6

Balanços Patrimoniais - Ativo 2019 2018

Circulante 14.840.686 15.005.435

 Caixa e equivalentes de caixa 10.146.056 10.207.694

 Tributos e contribuições a Recuperar 4.443.503 4.544.331

 Adiantamento de fornecedores 251.127 253.410

Não circulante 18.214.648 17.708.824

 Investimentos 18.213.621 17.706.963

 Imobilizado 1.027 1.861

Total do Ativo 33.055.334 32.714.259

Balanços Patrimoniais-Passivo e Patrimônio Líquido 2019 2018
Circulante 6.255.700 6.296.292
 Fornecedores 70.037 116.769
 Empréstimos e fi nanciamentos 140.502 140.502
 Obrigações tributárias e fi scais 1.555 47.473
 Obrigações sociais e trabalhistas 867 23.809
 Partes relacionadas 5.930.934 5.930.934
 Outras contas a pagar 111.805 36.805
Patrimônio líquido 26.799.634 26.417.967
 Capital Social 4.431.581 4.431.581
 Reserva de Capital 286.383 286.383
 Reserva de Lucros 1.025.638 1.025.638
 Lucros Acumulados 21.056.032 20.674.365
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 33.055.334 32.714.259

Demonstrações dos Resultados - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em reais (R$)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em reais R$)

(+/-) Despesas / receitas operacionais 2019 2018
Despesas gerais e administrativas (173.183) (331.727)
Despesas tributárias (2.535) (20.094)
Outras receitas e despesas operacionais 619.169 367.831
(=) Resultado operacional
 antes do resultado fi nanceiro 443.451 16.010

  Reser- Reser- Lucros/
 Capital va de va de prejuízos
 social capital lucros  acumulados Total
Saldo: 31.12.2017 4.431.581 286.383 1.025.638 20.353.315 26.096.917
Ajuste de exer-
 cícios anteriores - - - (3.987) (3.987)
Resultado do exercício - - - 325.037 325.037
Saldo: 31.12.2018 4.431.581 286.383 1.025.638 20.674.365 26.417.967
Resultado do exercício - - - 381.667 381.667
Saldo: 31.12.2019 4.431.581 286.383 1.025.638 21.056.032 26.799.634

As demonstrações fi nanceiras completas,
encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

GMHG Participações S.A.
CNPJ: 03.129.554/0001-81

Demonstrações Contábeis - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em reais (R$)

Despesas fi nanceiras (286.805) (4.262)
Receitas fi nanceiras 225.020 315.240
(=) Resultado fi nanceiro líquido (61.784) 310.978
(=) Resultado antes do I.R. e contribuição social 381.667 326.988
Imposto de renda e contribuição social - (1.951)
(=) Lucro (prejuízo) do exercício 381.667 325.037

Arainvest Participações S.A.
CNPJ 06.139.408/0001-25 - NIRE 35.300.314.051

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os acionistas da Arainvest Participações S.A. a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária no dia 
26/06/2020, às 11h, na sede social, Rua Manoel da Nóbrega, 1280, 10º andar, Edifício Kyoei, São Paulo, SP, CEP 04001-
004, a fi m de: (i) examinar, discutir e aprovar as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social encerrado em 
31.12.2019; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31.12.2019; e (iii) fi xar o 
montante da remuneração global anual da Diretoria. São Paulo, SP, 15/06/2020. Edson Maioli - Diretor.

GAIA SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 07.587.384/0001-30  - NIRE: 35.300.369.149
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS

DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 34ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA GAIA SECURITIZADORA S.A. 
A Gaia Securitizadora S.A., pelo presente edital de convocação, nos termos da Cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários da 34ª Série da 4ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Gaia Securitizadora S.A., celebrado em 18 de maio 
de 2012 (“Termo de Securitização”, “CRI” e “Emissora”, respectivamente), convoca os Srs. titulares dos CRI em circulação (“Titulares 
dos CRI”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se em primeira convocação no dia 
07 de julho de 2020, às 11:00 horas, exclusivamente por videoconferência online, conforme Instrução Normativa da CVM nº 
625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), através das orientações descritas abaixo, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) 
Concessão de desconto de 50% (cinquenta por cento) nos valores totais das parcelas de remuneração e amortização do Valor Nominal 
Unitário dos CRI e da CCI, vincendas respectivamente nos dias 18 (dezoito) de cada um dos meses de julho, agosto e setembro de 2020, 
conforme cláusulas 5.3.1 e 5.3.2 do Termo de Securitização, e vincendas no dia 05 de cada um dos meses de julho, agosto e setembro 
de 2020, conforme cláusula 3.7 da Escritura de Emissão de CCI, conforme defi nida no Termo de Securitização (“Remuneração” e 
“Amortização”); (ii) caso seja aprovado o item “i” acima, aprovar que os valores remanescentes e ora descontados das parcelas 
de Amortização dos CRI e da CCI, sejam pagos nas parcelas vincendas nos dias 18 (dezoito) de cada um dos meses de novembro e 
dezembro de 2021 e janeiro de 2022 para os CRI, e parcelas vincendas nos dias 05 de cada um dos meses de novembro e dezembro de 
2021 e janeiro de 2022 para a CCI, postergando, portanto, a Data de Vencimento dos CRI para 18 de janeiro de 2022, e da CCI para 05 de 
janeiro de 2022, observado que tal prorrogação fi ca condicionada à prorrogação da vigência do Contrato de Locação para até dezembro 
de 2021, pelo menos; (iii) caso sejam aprovados os itens acima, aprovar que os valores remanescentes e ora descontados das parcelas 
de Remuneração dos CRI e da CCI não sejam incorporados ao principal, sendo que sobre as parcelas de Amortização dos CRI e da CCI 
a serem pagas nos meses de novembro e dezembro de 2021 e janeiro de 2022 incidirão juros remuneratórios e correção monetária 
pelo IGP-M/FGV, passando o “Anexo I – Tabela de Amortização do CRI” do Termo de Securitização a viger com o seguinte teor: Data - 
%AMT - PMT: 18/07/2020, 2,9207%, 209.643,69; 18/08/2020, 3,0256%, 209.644,34; 18/09/2020, 3,1376%, 209.642,26; 18/10/2020, 
6,5821%, 391.955,14; 18/11/2020, 7,0857%, 391.955,14; 18/12/2020, 7,6692%, 391.955,14; 18/01/2021, 8,3532%, 391.955,14; 
18/02/2021, 9,1660%, 391.955,14; 18/03/2021, 10,1480%, 391.955,14; 18/04/2021, 11,3580%, 391.955,14; 18/05/2021, 12,8858%, 
391.955,14; 18/06/2021, 14,8755%, 391.955,14. 18/07/2021, 17,5738%, 391.955,14; 18/08/2021, 21,4413%, 391.955,14; 18/09/2021, 
27,4476%, 391.955,14; 18/10/2021, 38,0453%, 391.955,14; 18/11/2021, 33,1456%, 212.018,59; 18/12/2021, 49,8590%, 212.018,59; 
18/01/2022, 100,0000%, 212.018,59. (iv) autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário a praticarem todos os atos e celebrarem todos 
documentos necessários ao cumprimento das ordens do dia acima, incluindo, mas não se limitando, aos aditamentos aos Documentos 
da Oferta (conforme defi nido no Termo de Securitização). Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o 
signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. Em atenção à 
IN CVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.
com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares 
de CRI que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e à Pentágono S.A Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”) para assembleias@pentagonotrustee.com.br, em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos 
societários e documentos que comprovem a representação do titular do CRI; e (c) quando for representado por procurador, procuração 
com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º da IN CVM 
625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, o qual será disponibilizado pela Emissora 
em seu site http://gaiasec.com.br/ri/emissoes/, bem como a participação e o voto a distância durante a assembleia por meio da 
plataforma acima informada. O Titular de CRI que desejar exercer o voto por instrução de voto a distância deverá preencher a instrução 
de voto com seus dados e voto e encaminha-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.
com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, para serem assinados pela plataforma DocuSign, de forma que sua presença e 
voto sejam contabilizados à Assembleia. Os Titulares de CRI que fi zerem o envio da instrução de voto mencionada poderão também 
acessar o link para participação remota na Assembleia, hipótese em que qualquer instrução de voto enviada pelo Titular de CRI ou por 
seu representante legal será desconsiderada, devendo o Titular de CRI ou seu representante legal, manifestarem seu voto no ato de 
realização da Assembleia. Conforme artigo 7º da IN CVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos 
apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O 
registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão 
realizadas por meio de assinatura eletrônica via DocuSign ou plataforma equivalente, sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à 
Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via DocuSign ou plataforma equivalente, se 
assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. São Paulo, 17 de junho de 2020. GAIA SECURITIZADORA S.A.

COMUNICADO 
J. RAU METALÚRGICA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

LTDA. Ref. Notificação de Rescisão: Prezados Senhores Representantes Legais, NOTIFICAMOS 
nosso declínio ao Instrumento Particular de Prestação de Serviços Advocatícios e Afins, de 09/02/2015. 
Solicitamos a rescisão por falta de pagamento. Pedimos que nos informe, dentro de 10 (dez) dias, os 
dados do novo patrono para providenciarmos os substabelecimentos, transferindo todos os processos 
que se encontram em nossa responsabilidade.  
 

São Paulo, aos 18 de junho de 2020. 
  

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006334-03.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RIVERMEC USINAGEM LTDA, CNPJ 62.058.193/0001-99, na pessoa de seu representante 
legal, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Banco Bradesco S/A, objetivando o pagamento, acrescidos de 
juros e correção monetária, referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário Renovação Automática - Aval - PJ nº 
3.357.812. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 

valor de R$ 115.284,96, devidamente atualizada (04/01/2018), bem como dos honorários advocatícios correspondentes à 5% 
do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC. Não havendo resposta, 

publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril de 2020.       B - 17 e 18

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1122461-60.2014.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da  
38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. LUIZ FERNANDO RODRIGUES GUERRA, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a Thiago da Rocha Brandi, CPF 183.541.338-26, que BM&Fbovespa Supervisão de Mercados 
- BSM, ajuizou em dezembro de 2014 uma Ação de Cobrança, pelo Procedimento Comum, objetivando a condenação 
do réu ao pagamento de valor de R$ 227.599,19 (a ser atualizado e acrescido de juros moratórios a partir de 1/1/2015) 
, bem como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações, em razão de multa aplicada ao Réu em regular 
Processo Administrativo (“PAD nº 19/2012”), onde foram apuradas graves infrações às regras do mercado de valores 
mobiliários cometidas pelo Réu. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 

especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 

13ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL II  SANTO AMARO 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027711-93.2019.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
13ª Vara Cível, do Foro Regional II  Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Soares Fialdini, na forma da 
Lei, etc.. FAZ SABER a(o) ROSANA FREITAS OLIVEIRA, RG 369643379, CPF 219.005.798-12,  que lhe foi proposta 
uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL UIRAPURU, objetivando a 
cobrança de R$ 13.249,50 (maio/2019), referente ao inadimplemento das mensalidades educacionais de sua filha 
Kathelen Freitas de Sousa, vencidas no período de maio a dezembro de 2015. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de maio de 2020. 

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

www.jornalodiasp.com.br

Helmer Augusto Toqueton Amaral Juiz de Direito 8ª Vara Cível - Foro Central Cível. 8º Ofício. Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 
1044650-19.2017.8.26.0100. O Dr. Henrique Dada Paiva, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz Saber a  
Benedito Mário Vitiritto Junior, CPF 756.643.218-49 e Rose Mary Vitiritto Namur, CPF 941.657.268-34, herdeiros do Espólio de Benedito 
Mario Vitiritto, que o Condomínio Edifício João Mendes, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de  
R$ 15.166,81 (abril/2017), referente às despesas condominiais do conjunto nº 1.202, do condomínio autor, bem como as que se vencerem no 
curso do presente processo, custas, honorários e demais cominações. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por 

 
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato 

Plano Safra 2020/2021 contará
com R$ 236,3 bilhões

Nacional
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 18 DE JUNHO DE 2020PÁGINA 4

O governo federal lançou
na quarta-feira (17), no Palácio
do Planalto, o Plano Safra 2020-
2021, que contará com R$ 236,3
bilhões em crédito para apoiar
a produção agropecuária naci-
onal. O volume representa R$
13,5 bilhões a mais em relação
ao plano anterior , um aumento
de 6,1%. Os financiamentos
podem ser contratados de 1º
de julho de 2020 a 30 de junho
de 2021.

“Desse total, R$ 179,4 bi-
lhões são para custeio e co-
mercialização e R$ 57 bilhões
para investimentos nos diver-
sos setores produtivos do
agro. São valores que foram
corrigidos muito acima da in-
flação do período”, destacou a
ministra da agricultura, Tereza
Cristina, em discurso no lan-
çamento do programa.

“Nesse momento desafia-
dor pelo qual ainda passa o
Brasil e o mundo, se torna mais
importante ainda garantir nos-
sa próxima colheita, para que
continuemos a bater recorde de
produção de alimentos”, acres-
centou a ministra. A expectati-
va do governo é de que a pró-
xima safra de grãos bata novo
recorde, fechando em 250,5 mi-
lhões de toneladas, um volu-
me 3,5% superior à safra pas-
sada.

“Nessa pandemia, o cam-
po não parou. Essa região fez
com que a alimentação não
cessasse nas cidades”, afir-
mou o presidente Jair Bolso-
naro, que elogiou o setor agro-
pecuário como motor da eco-
nomia.

Do total do Plano Safra, os
pequenos produtores rurais
terão R$ 33 bilhões para finan-
ciamento no Programa Nacio-
nal de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar (Pronaf), com
juros de 2,75% e 4% ao ano
para custeio e comercializa-
ção. Para os médios produto-
res rurais, serão destinados R$
33,1 bilhões, por meio do Pro-
grama Nacional de Apoio ao
Médio Produtor Rural (Pro-
namp), com taxas de juros de
5% ao ano, mais de R$ 6,6 bi-
lhões a mais do que no ano
passado. Para os grandes pro-
dutores, a taxa de juros será
de 6% ao ano.

A subvenção ao prêmio do
seguro rural teve um acrésci-
mo de 30% no valor, chegan-
do a R$ 1,3 bilhão, o maior
montante desde a criação do
seguro rural. O valor deve
possibilitar a contratação de
298 mil apólices, num montan-
te segurado da ordem de R$
52 bilhões e cobertura de 21
milhões de hectares.

Para incentivar a constru-
ção de armazéns nas proprie-
dades, serão destinados R$
2,2 bilhões. Outro setor con-
templado será o da pesca co-
mercial, que terá apoio para
acessar o crédito rural. Desta
forma, a atividade poderá usar
os financiamentos para com-
pra de equipamentos e infra-
estrutura para processamen-
to, armazenamento e transpor-
te de pescado.

Projetos sustentáveis
O Plano Safra deste ano

terá l inhas de crédito que
contribuem para a sustenta-
bilidade da agricultura, infor-
mou o ministério. Entre as
ofertas, o Programa para Re-
dução de Emissão de Gases
de Efeito Estufa na Agricul-
tura (Programa ABC), que é a

principal linha para financia-
mento de técnicas sustentá-
veis, terá R$ 2,5 bilhões em
recursos com taxa de juros de
6% ao ano, uma ampliação de
R$ 400 milhões sobre o ano
passado. Para esta safra, os
produtores terão à disposi-
ção a linha ABC Ambiental,
com recursos para restaura-
ção florestal, voltada para
contribuir com a adequação
das propriedades rurais ao
Código Florestal ou outras
exigências ambientais. A taxa
de juros é de 4,5% ao ano.
Os produtores poderão fi-
nanciar aquisição de cotas de
reserva ambiental, uma medi-
da aprovada pelo Conselho
Monetário Nacional (CNM).

Também há incentivos à
adoção de tecnologias relaci-
onadas aos bioinsumos den-

tro das propriedades rurais e
por cooperativas agrícolas.
Os produtores podem acessar
pelas modalidades de custeio
para aquisição de bioinsumos
ou investimento na montagem
de biofábricas dentro das pro-
priedades. Os recursos estão
previstos no Inovagro e, no
caso dos investimentos em bi-
ofábricas, podem chegar a
30% do valor de todo o finan-
ciamento, segundo o governo.
Para as cooperativas, as linhas
de crédito é o Prodecoop, para
a aquisição de equipamentos
para a produção dos bioinsu-
mos. Outra novidade é o Pro-
naf-Bio, voltado para apoiar
as cadeias produtivas da bio-
economia.

O Plano Safra também dis-
ponibil izou financiamento
para aquisição de equipamen-
tos de monitoramento climato-
lógico, como estações meteo-
rológicas e softwares, e de mo-
nitoramento da umidade do
solo. Os financiamentos pode-
rão ser feitos pelo Programa de
Incentivo à Irrigação e à Pro-
dução em Ambiente Protegido
(Moderinfra).

A pecuária também terá
apoio financeiro por meio do
Programa de Incentivo à Ino-
vação e Tecnológica na Pro-
dução Agropecuária (Inova-
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gro). Os pecuaristas poderão
financiar a aquisição de equi-
pamentos e serviços de pecu-
ária de precisão. Os setores da
pecuária bovina e bubalina, de
leite e de corte também estão
contempladas nos financia-
mentos para automação, ade-
quação e construção de ins-
talações.

Agricultura Familiar
No programa deste ano, os

agricultores familiares pode-
rão continuar usando o crédi-
to para financiar e reformar ca-
sas rurais, no valor de R$ 500
milhões, o mesmo do ano pas-
sado. Além disso, a ministra
Tereza Cristina disse que es-
tão sendo estudadas parceri-
as com a Caixa Econômica Fe-
deral para abertura de novas
linhas habitacionais para os
produtores rurais.

No Programa de Garantia
de Preços para Agricultura Fa-
miliar (PGPAF), o bônus de
desconto será elevado para as
operações de custeio e de in-
vestimento. Nos investimen-
tos coletivos para atividades
de suinocultura, avicultura,
aquicultura, carcinicultura
(criação de crustáceos) e fru-
ticultura, o limite por benefi-
ciário foi ampliado. (Agencia
Brasil)
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Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ nº 61.584.223/0001-38

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação 
de V. Sas., os Balanços Patrimoniais levantados em 31/12/2019 e 31/12/2018, bem como as Demonstrações 
de Resultados dos Exercícios, Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, os quais se acham 
acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes. A Construcap, com claro objetivo de oferecer 
serviços dentro de um rígido padrão de qualidade a seus clientes vem buscando o aprimoramento e 
controle contínuos de seus processos. Dentro desta visão, informamos que estamos certificados 
atualmente pelos seguintes programas: Norma NBR ISO 9001/2015 - Certificado nº S-1166 - Sistema de 
Gestão da Qualidade - Construção de Edifícios Comerciais, Residenciais e Industriais, Obras de 
Infraestrutura, incluindo Movimento de Terra, Pavimentação, Saneamento, Pontes, Viadutos e Túneis. 

Construção e montagem de dutos industriais para biocombustíveis, gás, petróleo e derivados. Obras de 
montagem eletromecânica e gerenciamento de EPC - Engeneering Procurement and Constrution. Norma 
OHSAS 18001/2007 - Certificado nº A-686 - Occupational Health and Safety Assessment Series - Série 
de normas sobre segurança e saúde ocupacional. Em março de 2002, obtivemos certificação por esse 
conjunto de normas que estabelece requisitos relativos a um sistema de gestão de segurança e saúde 
ocupacional, permitindo à Companhia a formulação de uma política e objetivos a serem atingidos que 
previnam acidentes de trabalho e doenças ocupacionais. Norma NBR ISO 14001/2015 - Certificado nº 
C-1521 - Sistema de Gestão Ambiental - Em janeiro de 2006 obtivemos certificação, a qual passou a fazer 
parte do conjunto de normas do Sistema Integrado de Gestão (qualidade, segurança, saúde ocupacional 

e meio ambiente). Norma PBQPH Nível “A” - Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade - 
Programa do Governo Federal para construção de obras habitacionais, saneamento básico e obras viárias, 
rodoviárias, drenagem, terraplanagem, pavimentação, manutenção viária, sinalização e obras de arte - 
Atestado de Qualidade para Execução de Obras e Edificações (Certificado nº S-1170), Obras de 
Saneamento Básico (Certificado nº S-1167), Obras Viárias (Certificado nº S-1169) e Obras de Artes 
Especiais (Certificado nº S-1168). A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados acionistas para 
quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. 
 São Paulo, 18 de junho de 2020 A Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Notas 2019 2018 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 683 634 826 974
Títulos e valores mobiliários 5 16.286 13.353 41.592 34.601
Contas a receber de clientes 6 276.809 200.162 367.918 288.451
Impostos e contribuições a compensar 7 15.666 20.753 17.222 23.423
Cauções de obras a receber – – – – 122
Adiantamentos a fornecedores – 3.681 1.513 6.032 6.978
Estoques 8 17 46 17 60
Outras contas – 3.308 3.084 3.284 2.355

316.450 239.545 436.891 356.964
Não circulante
Partes relacionadas 9(a) 24.552 13.246 919 748
Contas a receber de clientes 6 91.516 96.247 428.042 417.288
Processos judiciais – 16.107 19.578 16.107 19.578
Impostos diferidos 20(a)(i) – 1.050 25.243 21.299
Impostos e contribuições a compensar 7 15.291 14.433 15.291 14.433
Outras contas – 117 9.785 983 9.790

147.583 154.339 486.585 483.136
Investimentos em participações 10.1 567.214 559.089 302.292 293.782
Outros investimentos – 287 1.278 287 1.278
Propriedades para investimentos 11 – – 160.500 153.810
Imobilizado 12 17.554 19.403 48.729 50.284
Intangível 13 13.404 591 83.905 591
Ativo financeiro em formação 14 – – 31.902 26.426

746.042 734.700 1.114.200 1.009.307
Total do ativo 1.062.492 974.245 1.551.091 1.366.271

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 2019 2018 2019 2018
Circulante
Fornecedores – 35.204 25.000 49.876 41.847
Empréstimos e financiamentos 15 1.400 4.399 233.403 220.393
Obrigações e encargos trabalhistas 16 24.526 19.989 26.741 21.995
Obrigações tributárias 17 9.728 8.859 12.227 11.014
Adiantamentos de clientes 18 46.906 3.025 46.906 3.025
Partes relacionadas 9(a) 11.061 1.000 – –
Outras obrigações a pagar 19 9.214 27.990 9.214 27.995

138.039 90.262 378.367 326.269
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 15 3.592 4.982 4.147 1 3.270
Partes relacionadas 9(a) 735 121 70.653 –
Impostos diferidos 20(b) 52.079 46.868 187.001 166.744
Provisões para contingências 21 2.573 2.728 2.573 2.728
Provisões para reinvestimentos – – – 7.048 –
Adiantamentos de clientes 18 – – 19.399 11.020
Receita diferida 22 – – 5.066 5.389
Outras obrigações a pagar 19 30.232 5.428 41.595 16.995

89.211 60.127 337.482 216.146
Total do passivo 227.250 150.389 715.849 542.415
Patrimônio líquido
Capital social 23.1 212.000 212.000 212.000 212.000
Ajustes de avaliação patrimonial 23.2 5.414 10.108 5.414 10.108
Outros resultados abrangentes 23.3 (6.624) – (6.624) –
Reservas de lucros 23.4 624.452 601.748 624.452 601.748

Total do patrimônio líquido 835.242 823.856 835.242 823.856
Total do passivo e patrimônio líquido 1.062.492 974.245 1.551.091 1.366.271

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Notas 2019 2018 2019 2018

Receita de serviços 25 650.511 621.846 750.666 787.385
Custos dos serviços prestados 26 (593.845) (565.056) (687.473) (679.841)
Lucro bruto 56.666 56.790 63.193 107.544
(Despesas) e receitas operacionais
Despesas comerciais, gerais e administrativas 27 (48.866) (50.361) (66.548) (66.921)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 28 3.140 (26.219) 10.605 13.461
Resultado de equivalência patrimonial 10.2 28.746 82.170 9.732 (4.799)

(16.980) 5.590 (46.211) (58.259)
Lucro antes do resultado financeiro 39.686 62.380 16.982 49.285
Resultado financeiro
Receitas financeiras 29 28.881 21.656 84.312 98.763
Despesas financeiras 29 (5.070) (3.872) (27.965) (25.348)

23.811 17.784 56.347 73.415
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 63.497 80.164 73.329 122.700
 Imposto de renda e contribuição social - corrente 20(c) (2.839) – (4.055) (6.241)
 Imposto de renda e contribuição social - diferido 20(a)(iii) (9.398) 3.245 (18.014) (33.050)

(12.237) 3.245 (22.069) (39.291)
Lucro líquido do exercício 51.260 83.409 51.260 83.409

As notas explicativas da Administração são parte integrante das  
demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado abrangente  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 

(Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Lucro líquido do exercício 51.260 83.409 51.260 83.409
Ganhos e perdas de participação em coligada (5.792) 7.075 (5.792) 7.075
Efeito reflexo da adoção do CPC 06 (R2) (2.435) – (2.435) –
Resultado abrangente do exercício 43.033 90.484 43.033 90.484
Atribuível a:
 Acionistas da Companhia:
  Dividendos (25.023) (5.826)
  Juros sobre o capital próprio – (20.562)
 Constituição das reservas de lucros (18.010) (64.096)

– –
As notas explicativas da Administração são parte integrante das  

demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
(Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 (Em milhares de Reais)

Reserva de lucros

Notas Capital social
Ajuste de avaliação

patrimonial
Outros resultados 

abrangentes
Reserva

legal
Retenção 
de lucros

Lucros  
acumulados

Total do patrimônio
líquido

Em 31 de dezembro de 2017 212.000 14.935 – 42.400 490.425 – 759.760
Ganhos e perdas de participação em coligada – – – – – – 7.075 7.075
Efeito reflexo da realização do custo atribuído de coligada 23.2 – (4.827) – – 4.827 – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – 83.409 83.409
Dividendos distribuídos 23.4 – – – – – (5.826) (5.826)
Juros sobre capital próprio pago 23.4 – – – – – (20.562) (20.562)
Apropriação para reserva de retenção de lucros 23.3 – – – – 64.096 (64.096) –
Em 31 de dezembro de 2018 – 212.000 10.108 – 42.400 559.348 – 823.856
Reconhecimento do valor justo do ativo financeiro, líquido – – – (6.624) – – – (6.624)
Ganhos e perdas de participação em coligada – – – – – – (5.792) (5.792)
Efeito reflexo da adoção do CPC 06 (R2) – – – – – – (2.435) (2.435)
Efeito reflexo da realização do custo atribuído de coligada 23.2 – (4.694) – – 4.694 – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – 51.260 51.260
Dividendos distribuídos 23.4 – – – – – (25.023) (25.023)
Apropriação para reserva de retenção de lucros 23.3 – – – – 18.010 (18.010) –
Em 31 de dezembro de 2019 212.000 5.414 (6.624) 42.400 582.052 – 835.242

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstração dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 

(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 63.497 80.164 73.329 122.700
Ajustes para conciliar o resultado às 
 disponibilidades geradas
 pelas atividades operacionais
Apropriação de juros sobre aplicações financeiras
e variações monetárias (ativas) (12.595) (12.870) (70.472) (97.286)

Percentage of completion (44.843) (55.521) (44.843) (55.521)
Resultado de equivalência patrimonial (28.746) (82.170) (9.732) 4.799
Ajuste a valor presente do investimento (29.605) – (29.605) –
Provisão para perdas patrimoniais e contingências 3.764 (2.079) 3.764 (2.079)
Apropriação do valor justo dos precatórios 11.440 (5.993) 11.440 (5.993)
Extinção dos precatórios – 16.182 – 16.182
Margem da construção – – (3.823) –
Apropriação dos impostos diferidos 275 – 1.713 –
Provisão para reinvestimentos – – 7.048 –
Depreciação 4.404 4.481 4.448 4.504
Amortização 2.790 1.589 2.790 1.589
Apropriação de encargos sobre financiamentos
e variações monetárias (passivas) 2.595 359 24.205 19.563

Valor residual do ativo permanente baixado 28 11 17 13
Valor residual do ativo intangível baixado – 6 – 6
Impostos prescritos 1.867 4.336 1.867 4.336
Outras despesas 5.489 – 5.489 –
Ganho na avaliação de propriedade para investimento – – (6.690) (40.576)

(19.640) (51.505) (29.055) (27.763)
Variações em saldos de ativos
Contas a receber de clientes (31.426) 45.534 31.189 70.849
Impostos e contribuições a compensar 967 4.074 1.367 7.016
Cauções de obras a receber – – 122 –
Adiantamentos a fornecedores (2.168) (370) 946 179
Estoques 29 2 43 2.833
Outras contas 4.014 (56) 2.445 1.844
Processos judiciais 3.471 (575) 3.471 (575)

(25.113) 48.609 39.583 82.146
Variações em saldos de passivos
Fornecedores 8.550 802 6.375 (589)
Obrigações e encargos trabalhistas 4.537 809 4.746 2.405
Obrigações tributárias 368 (12.164) 577 (18.362)
Adiantamentos de clientes 43.881 (13) 52.260 81.333
Receita diferida – – (323) –
Outras obrigações a pagar (11.882) (7.037) (12.088) (1.174)

45.454 (17.603) 51.547 63.613
Disponibilidades geradas pelas operações 701 (20.499) 62.075 117.996
Juros pagos (989) (690) (6.641) (2.449)
Imposto de renda e contribuição social pagos – (6.957) – (6.957)

Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 
 a transportar (288) (28.146) 55.434 108.590
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras (468.465) (493.911) (649.301) (658.627)
Resgates de aplicações financeiras 465.882 562.224 643.774 716.870
Integralização de capital nas coligadas (17.450) (67.746) (1.065) (1.597)
Dividendos e JCP recebidos de controladas e coligadas 52.839 22.629 17.055 21.760
Aquisições do ativo financeiro – – (26.180) (155.692)
Aquisições do imobilizado (2.583) (875) (2.910) (2.152)
Aquisições do intangível – – (70.501) –

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 30.223 22.321 (89.128) (79.438)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 
 com terceiros
Captação de empréstimos e financiamentos 51.895 19.480 51.895 23.101
Amortização de empréstimos e financiamentos (56.109) (18.700) (63.638) (25.438)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de
 financiamentos com terceiros (4.214) 780 (11.743) (2.337)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com acionistas
Dividendos pagos (25.023) (5.826) (25.023) (5.826)
Juros sobre capital próprio pagos – (20.562) – (20.562)
Mútuo com partes relacionadas – – 78.601 –
Pagamento do mútuo com partes relacionadas (8.118) – (8.118) –
Contas-correntes com partes relacionadas 7.469 31.291 (171) (466)

Caixa líquido aplicado nas atividades
 de financiamentos com acionistas (25.672) 4.903 45.289 (26.854)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 49 (142) (148) (39)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 634 776 974 1.013
No fim do exercício 683 634 826 974

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 49 (142) (148) (39)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das  

demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 

1. Contexto operacional: A Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) é uma socieda-
de anônima de capital fechado localizada no Município de São Paulo no Estado de São Paulo (SP), e predo-
minantemente explora o ramo de construção civil em geral, executando obras para terceiros dos setores 
privado e público, de forma direta ou mediante a formação de consórcios. Logo após o advento da Lei  
nº 12.846, de 1º de março de 2013 (“Lei Brasileira Anticorrupção”), a Construcap entendeu por bem imple-
mentar um Programa de Integridade robusto e efetivo, em linha com as melhores práticas internacionais de 
Governança, Risco e Compliance, que resultou na reestruturação do seu programa de integridade corporati-
va (“Programa”). O Programa da Construcap foi implementado pelo escritório Machado, Meyer, Sendacz e 
Opice Advogados com base na metodologia de “7 elementos” inspirada no Capítulo VIII da US Federal 
Sentencing Guidelines, que atende os parâmetros do artigo 42 do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 
2015, que regulamentou a Lei Brasileira Anticorrupção. Em síntese, o Programa da Construcap abrange os 
seguintes elementos: (i) Mapeamento de risco; (ii) Criação de estrutura específica nos órgãos de governança 
corporativa; (iii) Elaboração de políticas claras e disponíveis; (iv) Comunicação e endomarketing; (v) Treina-
mentos; (vi) Canal de comunicação; (vii) Investigação, monitoramento e auditoria. A Diretoria de Complian-
ce e Relações Institucionais, em nome do Comitê de Integridade do Grupo Construcap, implementou meca-
nismos de prevenção, detecção e combate à corrupção e demais atos contra a administração pública, que 
inclui dois elementos específicos, a saber: o funcionamento da governança corporativa do Comitê de Integri-
dade e a condução dos canais de denúncia e comunicação atendidos pela consultoria independente Contato 
Seguro, que realiza o atendimento especializado das alegações de potenciais violações às leis e ao Código de 
Conduta da Construcap. As principais empresas coligadas e controladas por ramo de atividade, estão apre-
sentadas a seguir: Controladas: • CMO Construção e Montagem Offshore S.A. (CMO), situada no Municí-
pio do Rio de Janeiro (RJ) no Estado do RJ, e tem como objetivo a exploração, operação e administração, 
direta ou indiretamente, no país ou no exterior para o propósito de desenvolver projetos de terminais portu-
ários e aeroportuários, estaleiros, fabricação e integração de componentes modulares para embarcações 
para a indústria de petróleo offshore e desenvolvimento de projetos de engenharia, contratação, fabricação 
e integração de artefatos navais e para a indústria de petróleo e gás; • Inova Saúde São Paulo SPE S.A., situ-
ada no Município de São Paulo no Estado de SP, e Inova Saúde Sorocaba SPE S.A., situada no Município de 
Sorocaba no Estado SP, tem como objeto social, única e exclusivamente sob o regime de concessão, realizar 
a construção, fornecer equipamentos, bem como, realizar a manutenção e gestão dos serviços não assisten-
ciais em Complexos Hospitalares no Estado de São Paulo, o qual inclui a elaboração de todos os projetos de 
engenharia e arquitetura necessários à construção e implantação do Hospital Estadual de São Paulo; • CMI 
- Exportação, Importação, Comércio e Serviços Ltda. (CMI), situada no Município de São Paulo no Estado de 
SP, atua na revenda de equipamentos; • Urbia Gestão de Parques SPE S.A., situada no Município de São 
Paulo no Estado de São Paulo, tem como objeto social a finalidade específica, única e exclusiva, sob o regime 
de concessão, de realizar a prestação dos serviços de gestão, operação e manutenção dos Parques Ibirapue-
ra, Jacintho Alberto, Eucaliptos, Tenente Brigadeiro Faria Lima, Lajeado e Jardim Felicidade (doravante deno-
minados “Parques”), todos no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, bem como a execução de obras 
e serviços de engenharia. Coligadas e controladas em conjunto: • Minas Arena Gestão de Instalações 
Esportivas S.A. (Minas Arena), situada em Belo Horizonte no Estado de Minas Gerais (MG), constituída com 
o propósito específico e exclusivo para a operação e manutenção do Estádio Governador Magalhães Pinto; 
• Companhia de Concessão Rodoviária Juiz de Fora-Rio S.A. (CONCER), situada no Municipio do Rio de Ja-
neiro no Estado do RJ, constituída com o objeto social de recuperação, reforço, monitoração, melhoramento, 
manutenção, conservação, operação e exploração da Rodovia BR-040/MG/RJ, trecho Juiz de Fora - Petrópo-
lis - Rio de Janeiro (Trevo das Missões) e seus respectivos acessos; • Rio Bonito Serviços de Apoio Rodoviário 
Ltda. (Rio Bonito), situada no Município de Matias Barbosa no Estado de MG, e tem por objeto social a 
prestação de serviços de operação de praças de cobrança de pedágio em rodovias. As operações em conjun-
to realizadas com terceiros, seja através de consórcios ou com Sociedade em Conta de Participação, estão 
demonstradas na Nota 2.3. 2. Sumário das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Essas políticas foram apli-
cadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. A emissão dessas 
demonstrações contábeis foi autorizada pela diretoria da Companhia em 20 de março de 2020. Em confor-
midade com a Orientação “OCPC 07 - Evidenciação da Divulgação dos Relatórios Contábil - Financeiros de 
Propósito Geral”, as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas 
e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.1. Declaração de conformidade e base 
de preparação: (a) As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas utilizando o 
custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos 
financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A preparação de demonstrações contábeis 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da admi-
nistração da Companhia no processo de aplicação das práticas contábeis, estando aquelas mais representa-
tivas divulgadas na Nota 3. (b) Novas normas, alterações e interpretações de normas aplicadas pela 
primeira vez para o período iniciado em, ou após, 1º de janeiro de 2019: (i) O ICPC 22/IFRIC 23 Incer-
teza sobre Tratamento Tributos sobre o Lucro foi adotada pela primeira vez a partir de 1º de janeiro de 2019, 
no entanto, não houve efeito nas demonstrações contábeis da Companhia. Esta interpretação esclarece 
como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 Tributos sobre o Lucro (IAS 12). 
Nessas circunstâncias, a entidade deve reconhecer e mensurar o seu ativo ou passivo fiscal, corrente ou dife-
rido, aplicando os requisitos do CPC 32/IAS 12 com base no lucro tributável (perda fiscal), nas bases fiscais, 
nas perdas fiscais não utilizadas, nos créditos fiscais não utilizados e nas alíquotas fiscais, determinados com 
base nesta interpretação; (ii) A partir de 1º de janeiro de 2019 a Companhia adotou o “CPC 06 (R2) Opera-
ções de arrendamento mercantil”. A Companhia realizou uma análise crítica sobre todos os contratos de 
arrendamentos e aluguéis, por fim, a norma foi aplicada sobre o contrato de aluguel do imóvel onde a sede 
da Companhia está instalada. Os arrendamentos passaram a ser reconhecidos como um Direito de uso do 
ativo e um passivo correspondente na data a qual o ativo arrendado se torna disponível para a Companhia. 
Cada pagamento efetuado é baixado do passivo e o custo financeiro alocado no resultado em despesas fi-
nanceiras, sendo utilizado uma taxa constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo. Na adoção 
inicial os registros foram nas contas do Ativo não Circulante “Intangível” em contra-partida do Passivo Cir-
culante e Não Circulante “Outras Obrigações a Pagar”, efeitos correspondentes a períodos anteriores foram 
registrados no Patrimônio líquido. O direito de uso do intangível é amortizado pelo método linear conside-
rando o prazo executável do contrato, lançado na Demonstração de Resultado como “Amortização”. 
2.2. Consolidação: 2.2.1 Base de consolidação: A Companhia aplica o método de consolidação integral, 
sendo o saldo dos ativos, passivos e resultados das controladas combinadas com os correspondentes itens 
das demonstrações financeiras da Companhia, linha a linha, e eliminadas as participações da controladora 
nos patrimônios líquidos das controladas, por meio da equivalência patrimonial, bem como, todas as transa-
ções, saldos, receitas e despesas entre as empresas do grupo. A Companhia baseia-se no CPC 18-R2 que 
define quando os investimentos são: (a) Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a 
Companhia possui, direta ou indiretamente, o poder de governança nas políticas financeiras e operacionais 
com objetivo de auferir benefícios de suas atividades. As demonstrações contábeis das controladas são inclu-
ídas nas demonstrações consolidadas a partir da data em que tem início o controle até a data em que este 
deixa de existir. As composições das empresas controladas foram divulgadas no contexto operacional Nota 
1. (b) Coligadas e controladas em conjunto: Coligadas são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem 
influência significativa, mas não o controle. Controladas em conjunto são todas as entidades sobre as quais 
a Companhia tem controle compartilhado com uma ou mais partes. A Companhia não aplica o método de 
consolidação integral, e sim o da equivalência patrimonial, exceto para o investimento Cia de Concessão 
Rodoviária Juiz de Fora-Rio S.A. Concer que nesse exercício passou a ser classificada como “Ativo financeiro 
ao valor justo”. As composições das empresas coligadas e controladas em conjunto estão divulgadas no 
contexto operacional, conforme Nota Explicativa nº 1. A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos 
de suas coligadas e controladas em conjunto é reconhecida na demonstração do resultado e a participação 
nas mutações das reservas é reconhecida nas reservas da Companhia. 2.3. Operações em conjunto: As 
operações em conjunto são realizadas através de consórcios, as quais não possuem personalidade jurídica, 
sendo o saldo dos ativos, passivos e resultados das operações em conjunto combinadas com os correspon-
dentes itens das demonstrações financeiras da Companhia, linha a linha, na proporção de sua participação 
nos direitos e obrigações relacionados com cada um dos contratos que regem essas operações. O total do 
acervo patrimonial e do resultado dos consórcios nos quais a Companhia participa e classifica como opera-
ções em conjunto, pode assim ser resumido: 

2019 2018

Ativo
circu- 
lante

Ativo
não

circu- 
lante

Passivo 
circur- 
lante+ 

passivo
não  

circu- 
lante

Acervo
patri- 

monial

% de
partici- 
pação

Na
Com- 

panhia

Acervo
patri- 

monial

Na 
Com- 

panhia
Consórcio Construcap Enesa – 30 93 (63) 100% (63) 469 469
Consórcio Construcap Planar – 558 122 437 100% 437 534 534
Consórcio Construcap Progen – – – – 95% – – –
Consórcio Construcap Ferreira 
 Guedes BR 448 19 117 328 (192) 70% (134) 19 13
Consórcio Construcap Ferreira  
 Guedes (Varzea do Tietê) – – 111 (111) 70% (78) (101) (71)
Consórcio Construcap Lidermac 12.242 5.244 1.051 16.434 70% 11.504 9.435 6.605
Consórcio Construcap Estrutural  
 Projectus 2.844 6.816 1.326 8.334 68% 5.667 10.778 7.329
Consórcio Construcap Modern 
 Ferreira Guedes 5 – 341 (336) 65% (218) (349) (227)
Consórcio Construcap Consbem 166 3 2 166 60% 100 151 90
Consórcio Construcap CEC 132 118 3 248 60% 149 506 303
Consórcio Construtor Nova Arena 423 59 187 295 55% 162 348 191
Consórcio Construcap Planova 54 – 1.485 (1.431) 51% (730) (513) (261)
Consórcio Villanova Construcap 13 – 238 (225) 50% (113) (532) (266)
Consórcio Villanova Construcap
 (Billings) – – – – 50% – (785) (392)
Consórcio Construcap Constran 12 66 603 (525) 50% (263) 759 379
Consórcio Construcap Triunfo 4 3 1 6 50% 3 6 3
Consórcio Construcap Walbridge 
 Michelan – 95 41 53 50% 27 70 35
Consórcio Construcap Copasa 
 (Rodoanel) 91.023 226 16.041 75.209 50% 37.604 73.384 36.692
Consórcio Construcap Walbridge 
 Projeto Fiat 7.708 24.116 4.007 27.818 50% 13.909 25.831 12.916
Consórcio Construcap Copasa 
 (Passeio Olímpico) 246 5 2.134 (1.883) 50% (941) (878) (439)
Consórcio Construcap Copasa DNIT 
 (BR-230) 162 45 7.137 (6.929) 50% (3.465) (1.501) (750)
Consorcio Construcap Copasa SP-
 088 2.757 29 6.255 (3.469) 50% (1.734) 1.681 841
Consórcio Construcap Flúor CFPS 390 – 1 390 45% 175 387 174
Consórcio Construcap Ferreira 
 Guedes MAC 273 43 42 274 40% 110 364 146
Consórcio Construcap Toniolo 
 Ferreira 
 Guedes MI 6.003 3.089 1.175 7.917 35% 2.747 4.723 1.639

2019 2018

Ativo
circu- 
lante

Ativo
não

circu- 
lante
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Na 
Com- 
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Consórcio Construcap Ferreira 
 Guedes
 Toniolo Ambiental 6 2 1 7 34% 2 (17) (6)
Consórcio Constran Galvão 
 Construcap 140 2.109 30 2.220 33% 740 2.220 740
Consórcio Construtor Anhanguera 
 Norte – – – – 24% – 195 46
Consórcio Novo Cenpes 32.897 242 816 32.323 20% 6.465 32.339 6.468
Consórcio BR 040 186 168 559 (205) 18% (37) (205) (37)
Consórcio Nova Subida da Serra 1.220 27.619 78.966 (50.127) 18% (9.023) (50.882) (9.159)
Total das operações em conjunto 63.002 64.006

2019 2018

Receita
líquida

Recei- 
tas e
des- 

pesasCusto
Resul- 

tado

% de  
partici- 
pação

Na  
Com- 

panhia
Resul- 

tado

Na  
Com- 

panhia
Consórcio Construcap Enesa – (717) – (717) 100% (717) (2.327) (2.327)
Consórcio Construcap Planar – (335) – (335) 100% (335) (358) (358)
Consórcio Construcap Progen – (36) – (36) 95% (34) (665) (632)
Consórcio Construcap Ferreira 
 Guedes BR 448 – (416) – (416) 70% (291) (280) (196)
Consórcio Construcap Ferreira 
 Guedes (Varzea do Tietê) – (79) – (79) 70% (55) (66) (46)
Consórcio Construcap Lidermac 12.129 (117) (5.089) 6.923 70% 4.846 83 58
Consórcio Construcap Estrutural 
 Projectus – (1.120) (1.844) (2.964) 68% (2.016) (3.065) (2.084)
Consórcio Construcap Modern 
 Ferreira Guedes – (44) (1) (45) 65% (29) 258 168
Consórcio Construcap Consbem – 8 8 16 60% 10 8 5
Consórcio Construcap CEC – (369) 8 (362) 60% (217) (363) (218)
Consórcio Construtor Nova Arena – (46) 23 (24) 55% (13) (2.304) (1.267)
Consórcio Construcap Planova 204 (1.522) 450 (869) 51% (443) (3.123) (1.593)
Consórcio Villanova Construcap – 60 45 105 50% 53 (318) (159)
Consórcio Villanova 
 Construcap (Billings) – 8.368 9 8.377 50% 4.188 (5.605) (2.802)
Consórcio Construcap Constran – (489) (827) (1.316) 50% (658) (193) (96)
Consórcio Construcap Triunfo – (59) – (59) 50% (29) (185) (93)
Consórcio Construcap Walbridge 
 Michelan – (24) 5 (19) 50% (9) 41 20
Consórcio Construcap Copasa 
 (Rodoanel) (5.465) 24.813 30.514 49.862 50% 24.931 (49.033) (24.517)
Consórcio Construcap Walbridge 
 Projeto Fiat – (1.127) 1.586 460 50% 230 (743) (371)
Consórcio Construcap Copasa 
 (Passeio Olímpico) – (1.969) (1) (1.971) 50% (985) (3.089) (1.544)
Consórcio Construcap Copasa 
 DNIT (BR-230) – (59.890) (341) (60.231) 50% (30.116) (24.832) (12.416)
Consorcio Construcap 
 Copasa SP-088 32.603 (39.405) (2.823) (9.625) 50% (4.813) (286) (143)
Consórcio Construcap Flúor CFPS – (8) – (8) 45% (4) (159) (71)
Consórcio Construcap Ferreira 
 Guedes MAC – (585) – (585) 40% (234) (114) (46)
Consórcio Construcap Toniolo 
 Ferreira Guedes MI 5.159 (2.506) (964) 1.689 35% 586 (10.904) (3.784)
Consórcio Construcap Ferreira 
 Guedes Toniolo Ambiental – 13 – 13 34% 4 23 8
Consórcio Constran Galvão 
 Construcap – – – – 33% – (1) –
Consórcio Construtor 
 Anhanguera Norte – (138) (1) (138) 24% (33) (34) (8)
Consórcio Novo Cenpes – (250) (8) (259) 20% (52) (525) (105)
Consórcio BR 040 – (506) – (506) 18% (91) (729) (131)
Consórcio Nova Subida da Serra (277) 1.115 17 855 18% 154 826 149
Resultado das operações em conjunto (6.172) (54.601)
2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa e aplicações financeiras de 
curto prazo e de alta liquidez, com vencimentos originais em até três meses, e com risco insignificante de 
mudança de seu valor de mercado e são mantidos com a finalidade de atender aos compromissos de caixa 
de curto prazo e não para investimento ou outros propósitos. 2.5. Instrumentos financeiros: Os instrumen-
tos financeiros são classificados em função do modelo de negócios e as características contratuais dos fluxos 
de caixas dos instrumentos de acordo com a adoção do CPC 48 - Instrumentos Financeiros em 1º de janeiro 
de 2018. A classificação dos ativos e dos passivos financeiros é determinada na data do reconhecimento 
inicial. Os instrumentos financeiros são mensurados inicialmente ao valor justo acrescido do custo da transa-
ção, exceto nos casos em que os ativos e passivos financeiros são registrados ao valor justo por meio do re-
sultado. Os ativos e passivos financeiros podem ser classificados em uma das categorias: i) Instrumento finan-
ceiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado; ii) Instrumento financeiro mensurado pelo custo 
amortizado; e iii) Instrumento financeiro mensurado pelo valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes. Categorias: a) Custo Amortizado: Custo Amortizado - São ativos financeiros: (i) com o objetivo de 
recebimento de seu fluxo de caixa contratual e não para venda com realização de lucros ou prejuízos e 
(ii) cujos termos contratuais dão origem, em datas especificadas, os fluxos de caixa que constituam, exclusi-
vamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. b) Valor Justo por meio de 
outros resultados abrangentes - (VJORA): São ativos financeiros mantidos (i) tanto para o recebimento 
de seu fluxo de caixa contratual quanto para a venda com realização de lucros ou prejuízos; e (ii) cujos ter-
mos contratuais dão origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pa-
gamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. c) Valor Justo por meio do resultado 
(VJR): São classificados nessa categoria, os ativos financeiros que não sejam mensurados ao custo amortiza-
do ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Perda por redução ao valor recuperável 
de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor 
contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. 2.6. Contas a receber de clientes: a) É composto pelos saldos a rece-
ber de clientes dos setores público e privado, por prestação de serviços no curso normal dos negócios, inclu-
sive, aqueles em cobrança administrativa e judicial (precatórios). Se o prazo de recebimento é equivalente a 
um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresenta-
das no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo 
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros 
menos provisão de perdas por impairment constituída com base na análise do tempo e dos riscos na realiza-
ção de créditos a receber, em montante considerado suficiente pela administração para cobrir eventuais 
perdas. Estão também apresentados nessa rubrica os saldos decorrentes de serviços de construção executa-
dos (medidos) a faturar, relativos aos contratos de construção reconhecidos pelo grau de avanço das obras 
Percentage of completion (Poc). b) O contas a receber de clientes das controladas Inova Saúde São Paulo SPE 
S.A. e Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. foram constituídos em março de 2018, após a transferência dos com-
plexos hospitalares para a Secretaria do Estado de Saúde através do termo de arrolamento. O saldo da con-
traprestação fixa no “Contas a receber de clientes” Nota 6 referência (*), foi composto dos saldos das contas 
do “Ativo financeiro em formação” Nota 14, deduzido do saldo dos “Adiantamento de clientes”. A contra-
prestação fixa é remunerada pela TIR para a controlada Inova Saúde São Paulo SPE S.A. é de 0,9741% a.m, 
e para a Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. é de 1,40% a.m. A contraprestação variável está atrelada ao atendi-
mento de KPIs (Key Performance Indicator). As receitas acessórias são decorrentes de atividades realizadas 
dentro ou na área do complexo hospitalar, com 25,00% de redução do direito de exploração repassado a 
Secretária do Estado de Saúde. As contraprestações estão classificadas em: (i) Fixa do Ativo Financeiro; 
(ii) Variável dos serviços “bata cinza”; (iii) Receitas acessórias; (iv) Direito de exploração. Os valores estão 
segregados entre Ativo Circulante para recebimentos em até um ano e Ativo Não Circulante para recebíveis 
com vencimentos superiores a um ano. 2.7. Adiantamentos a fornecedores: Adiantamentos estão de-
monstrados ao custo e correspondem aos valores pagos a fornecedores pelo fornecimento de bens ou servi-
ços que irão compor o custo dos serviços a serem prestados aos clientes, de acordo com cada contrato. 
2.8. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo de aquisição ou ao valor líquido de realização, dos 
dois, o menor. O custo do estoque é formado por materiais adquiridos a serem aplicados em contratos de 
construção em execução. 2.9. Processos judiciais: Existem situações em que a Companhia questiona a le-
gitimidade de determinados passivos ou ações movidas contra ela. Por conta desses questionamentos, por 
ordem judicial ou por estratégia da própria administração, os valores em questão podem ser depositados em 
juízo. 2.10. Propriedade para investimento: A propriedade para investimento corresponde a parcela subs-
tancial do terreno adquirido pela controlada CMO Construção e Montagem Offshore S.A. no Município de 
São Francisco do Sul - SC, Nota 3.2 (d), o qual foi inicialmente mensurada ao custo, incluindo os custos de 
transação. A utilização do terreno será feita de forma diferenciada e será construído um estaleiro ocupando 
500 mil m2, cuja parcela está classificada no ativo imobilizado. A parcela restante deste terreno (8.500 mil m2) 
está reservada a futura apreciação e posterior avaliação de destinação, tendo sido classificada como proprie-
dade para investimento. Após o reconhecimento inicial, a propriedade para investimento é mensurada ao 
valor justo, sendo os ganhos ou perdas resultantes apropriadas ao resultado do exercício no momento em 
que forem gerados. 2.11. Imobilizado: O imobilizado está registrado pelo custo de aquisição, formação ou 
construção, adicionado dos juros e demais encargos financeiros incorridos durante a construção ou desen-
volvimento de projetos, quando aplicável, deduzido da depreciação acumulada, calculada com base no mé-
todo linear, levando-se em consideração a vida útil estimada dos ativos. Por ocasião da adoção dos CPCs, a 
Companhia optou por manter os reflexos de reserva de reavaliação reflexa efetuada em sociedade investida, 
em contrapartida em conta de investimentos, visto que a administração da coligada resolveu manter as re-
servas de reavaliação, classificadas como ajuste de avaliação patrimonial, até sua efetiva realização. A depre-
ciação dos bens, exceto terrenos, é calculada pelo método linear às taxas mencionadas a seguir:

Anos
Construções e benfeitorias em terrenos 12 - 15
Máquinas e equipamentos 10 - 15
Veículos 5 - 10
Equipamentos de informática 3 - 5
Móveis e utensílios 5 - 10
A estimativa de vida útil é revisada ao final de cada exercício, com os efeitos de quaisquer mudanças sendo 
contabilizados prospectivamente. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor 

 recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado.  Os ganhos e as 
perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhe-
cidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. 2.12. Intangí-
vel: Licença de softwares: São capitalizados com base nos custos incorridos para adquirí-los e fazer com 
que estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados pelo período de vida útil estimado. 
Os custos associados ao desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos 
de software identificáveis e exclusivos, são reconhecidos como ativos intangíveis quando qualificáveis. Outros 
gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Direito de uso do ativo: O direito de uso do ativo foram mensurados quando da adoção da 
norma CPC 06 (R2) - Nota 2.1.(b)(ii). Outorga: A controlada direta Urbia Gestão de Parques SPE S.A. desem-
bolsou em dezembro de 2019 ao poder concedente Prefeitura do Estado de São Paulo, a quantia de  
R$ 70.501.000,00 (setenta milhões quinhentos e um mil reais), em razão da exploração do objeto de con-
cessão dos Parques, esse montante corresponde a parcela de outorga fixa como condição precedente a assi-
natura do contrato. A amortização será realizada durante o prazo de concessão. 2.13. Ativo financeiro em 
formação: Trata-se de gastos incorridos da Controlada Inova Saúde São Paulo SPE, durante o exercício ini-
ciou-se a construção do novo complexo hospitalar HCRSM Pérola Byington, os gastos incorridos da fase de 
construção dos hospitais, abrange: (i) Elaboração de todos os projetos de engenharia e arquitetura necessá-
rios à construção e implantação do complexo hospitalar; (ii) Construção e implantação do complexo hospi-
talar; (iii) Fornecimento, instalação, comissionamento, dos equipamentos médicos hospitalares, e dos mobi-
liários necessários ao complexo hospitalar. As concessões estão dentro do alcance da ICPC 01 quando se 
considera que estão de acordo com os termos dos contratos de concessão. O respectivo ativo está classifica-
do como Ativo Financeiro, considerando que existe um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo 
financeiro da autoridade concedente. Nesse contexto, atendendo ao disposto ICPC 01, estão sendo registra-
dos na conta do ativo financeiro em formação, gastos incorridos que podem ser mensurados com segurança. 
Em março de 2018 as controladas Inova Saúde São Paulo SPE S.A. e Inova Saúde Sorocaba SPE S.A., transfe-
riu à Secretaria do Estado da Saúde através do termo de arrolamento, os complexos hospitalares, sendo as-
sim, os saldos das contas do “Ativo financeiro em formação” deduzido do saldo do “Adiantamento de 
clientes”, foram reclassificados para a conta de “Contas a receber de clientes”. 2.14. Impairment de ativos 
não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperá-
vel. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, 
o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em 
uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos não 
financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para 
a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 2.15. Fornecedores: As contas a 
pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um 
ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Os fornecedores 
também contemplam as retenções contratuais que são valores estipulados em contrato que são retidos para 
pagamento até o final da prestação de serviço, podendo ser classificado no passivo circulante e no passivo 
não circulante utilizando o mesmo critério. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.16. Emprés-
timos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na 
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os va-
lores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do 
resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva 
de juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um 
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 
2.17. Passivos contingentes e provisões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem 
uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorri-
dos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder 
ser estimado com segurança. Os passivos contingentes avaliados como prováveis estão provisionados pelo 
valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos 
efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos 
específicos da obrigação, Nota 21. Os passivos contingentes avaliados como perdas possíveis estão divulga-
dos na Nota 21, e os avaliados como perdas remotas não são provisionados e nem divulgados. 2.18. Impos-
to de renda e contribuição social corrente e diferidos:  As despesas de imposto de renda e contribuição 
social do exercício compreendem os impostos corrente, diferido fiscal e diferido contábil. O encargo de im-
posto de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulga-
das, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropria-
do, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribui-
ção social corrente são apresentados líquidos, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo 
quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças 
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores nas demons-
trações contábeis. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na 
proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. 2.19. Capital social: Composto exclusivamente por ações ordinárias, classi-
ficadas no patrimônio líquido. 2.20. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das ati-
vidades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, 
e que prováveis benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem 
sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia. A receita é mensurada pelo valor que reflita a 
contraprestação a qual se espera ter direito e está baseada em um modelo de cinco etapas detalhadas a se-
guir: 1) Identificação do contrato; 2) Identificação das obrigações de desempenho; 3) Determinação do 
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preço da transação; 4) Alocação do preço da transação às obrigações de desempenho; 5) Reconhecimento 
da receita. A Companhia pratica as modalidades de Contratos por Empreitada Global, Contratos de Custo 
mais Margem e Contratos PMG (Preço Máximo Garantido). O resultado das operações (receitas e custos) em 
todas as modalidades de contratos é registrado à medida em que os serviços são executados, apropriado 
segundo o método de Porcentagem da Conclusão (POC). A mensuração do POC, para todas as modalidades, 
é determinada com base na relação entre os custos efetivamente incorridos e a estimativa dos custos totais 
até a conclusão do contrato. Determinados contratos preveem que o cliente irá fornecer determinados ma-
teriais a serem aplicados na obra, através da contratação direta de fornecedores. Com a adoção do CPC 47 
a partir de 1º de janeiro de 2018, essa parcela passou a ser reconhecida na conta de receitas e custos deno-
minado “contraprestações não monetárias”. Se surgirem circunstâncias que possam alterar as estimativas 
originais de receitas, custos ou extensão do prazo para conclusão, as estimativas iniciais serão revisadas. Essas 
revisões podem resultar em aumentos ou reduções das receitas ou custos estimados e estão refletidas no 
resultado no período em que a administração tomou conhecimento das circunstâncias que originaram a re-
visão. (a) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de 
competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.21. Distribuição de dividendos e juros sobre 
capital próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia, 
é determinado quando aprovado o balanço do exercício em Assembléa Geral com base no estatuto social da 
Companhia. Os montantes distribuídos são contabilizados na DMPL do exercício seguinte. (a) Juros sobre 
capital próprio: Em conformidade com a Lei nº 9.249/95, a administração da Companhia pode aprovar a 
distribuição a seus quotistas de juros sobre o capital próprio, calculados com base na variação da Taxa de 
Juros a Longo Prazo (TJLP). O valor dos juros sobre o capital próprio para fins fiscais é registrado como des-
pesa financeira e para fins de apresentação das demonstrações contábeis é tratado como distribuição de 
lucros, em redução a lucros acumulados, no patrimônio líquido. Não houve distribuição para esse exercício. 
(b) Lucro básico e lucro diluído por ação: O lucro por ação básico e diluído é calculado por meio do lucro 
líquido do exercício e pela média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. A 
Companhia não possui operações que influenciam no cálculo do lucro diluído, portanto, o lucro diluído por 
ação é igual ao valor do lucro básico por ação. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As esti-
mativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.  
3.1. Estimativas e premissas contábeis críticas: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respec-
tivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade 
de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão 
contempladas a seguir. Perda por redução ao valor recuperável de ativos financeiros: O montante da 
perda por impairment dos precatórios a receber incluídos na rubrica de contas a receber de clientes foi men-
surada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados à uma taxa de juros que reflita os riscos correspondentes. Essa mensuração possui as seguintes 
estimativas críticas: (i) prazo no qual o referido ativo será recebido; e (ii) taxa de juros que corresponda aos 
riscos correspondentes. Quaisquer mudanças nessas premissas podem gerar alterações significativas no valor 
recuperável refletido nas demonstrações contábeis. Dado a posição da assessoria jurídica da Companhia, os 
recentes avanços acerca do tema precatórios junto às esferas dos governos municipais e estaduais, bem 
como os recentes posicionamentos do Superior Tribunal de Justiça, a administração entende que as premis-
sas utilizadas na determinação do impairment (Nota 4.3(a)) consideram o cenário mais conservador. A perda 
estimada para créditos de liquidação duvidosa (PECLD) é constituída com base no critério descrito na Nota 6 
referência (**). 3.2. Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis: (a) Reconhecimento de 
receita: A Companhia usa o método de Percentage of Completion (POC) para contabilizar seus contratos de 
construção. O uso do método POC requer que a Companhia estime os custos dos serviços a serem realizados 
até o final do contrato, para estabelecer uma proporção em relação aos custos incorridos até a data-base do 
balanço. Os custos orçados totais, compostos pelos custos incorridos e custos previstos a incorrer para a 
conclusão dos contratos, são regularmente revisados e os ajustes com base nesta revisão são refletidos nos 
resultados da Companhia de acordo com o método contábil utilizado. (b) Impostos de renda, contribui-
ção social e outros impostos: Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários 
complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dadas a natureza de longo prazo e a comple-
xidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, 
ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já 
registrada. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências 
de auditorias por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas pro-
visões baseia-se em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações diver-
gentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas dife-
renças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições 
vigentes no respectivo domicílio da Companhia. (c) Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhis-
tas: A Companhia reconhece provisões para causas tributárias, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabi-
lidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponí-
veis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circuns-
tâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstra-
ções contábeis devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia revisa suas 
estimativas e premissas pelo menos anualmente. (d) Determinação do valor justo de ativos financeiros 
e não financeiros: O valor justo de ativos financeiros da Companhia (precatórios a receber) e não financei-
ros: da Controlada CMO Construcao e Montagem Offshore S.A. (propriedades para investimento), da Coli-
gada Companhia De Concessão Rodoviária Juiz de Fora - Rio S.A. - Concer (investimentos), são determinados 
mediante técnicas de avaliação. A Companhia e sua controlada usam seu julgamento para escolher os mé-
todos e definir premissas que se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data do 
balanço e, no caso do ativo financeiro, análises de fluxo de caixa descontado. Essas premissas estão sendo 
aplicadas de forma consistente nos exercícios apresentados. O valor contábil desses ativos poderá sofrer al-
terações se diferentes premissas forem utilizadas para a sua determinação. 4. Gestão de risco financeiro: 
4.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco 
de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global da Companhia con-
centra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no 
desempenho financeiro da Companhia. A Companhia não utiliza instrumentos financeiros derivativos para 
proteger exposições a risco. A gestão de risco é realizada pela tesouraria central da Companhia, segundo as 
políticas aprovadas pelo Conselho de Administração. A Tesouraria identifica, avalia e protege a Companhia 
contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais. (a) Risco de mercado: (i) 
Risco cambial: Considerado praticamente nulo em virtude da Companhia não possuir ativos ou passivos 
denominados em moeda estrangeira, bem como não possui dependência significativa de materiais importa-
dos para cumprimento dos contratos de construção. Adicionalmente, a Companhia não possui contratos de 
construção indexados em moeda estrangeira. (ii) Risco de taxa de juros: A Companhia analisa sua exposi-
ção à taxa de juros de forma dinâmica. São simulados diversos cenários levando em consideração refinancia-
mento, renovação de posições existentes e financiamento. Com base nesses cenários, a Companhia define 
uma mudança razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. (b) Risco de crédito: O risco 
de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, 
depósitos em bancos e outras instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluin-
do contas a receber em aberto. Se não houver uma classificação independente, a área de análise de crédito 
avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passa-
da e outros fatores. As análises de riscos individuais são determinadas por ocasião de cada uma das contra-
tações. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de Finanças. Este 
departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que 
ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. O excesso de caixa é investido em 
contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores 
mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer 
margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. 4.2. Gestão de capital: Os 
objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da 
Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter 
uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. A Companhia possui um grau de endividamento baixo 
porque não possui financiamentos em montante significativo e os empréstimos para capital de giro corres-
ponde a conta garantida. 4.3. Estimativa do valor justo: Ativos financeiros: (a) Contas a receber de 
clientes: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo 
valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, esteja próxima de seus valores jus-
tos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos 
fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível para a Com-
panhia para instrumentos financeiros similares. A Companhia aplica CPC 40 para instrumentos financeiros 
mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor 
justo pelo nível da seguinte hierarquia: • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos (Nível 1); • Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas 
pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, 
derivados dos preços) (Nível 2); • Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados ado-
tados pelo mercado (ou seja, inserções não observáveis) (Nível 3). A estimativa do valor justo dos ativos finan-
ceiros representados pelos precatórios a receber foi mensurada pelo nível 3, através da utilização da técnica 
de fluxos de caixa descontados, levando em consideração as seguintes principais premissas: (i) prazo de re-
cebimento em até 5 anos, a partir da ADI 4425 (Lei 13.080/15) de 25 de março de 2015 e emenda constitu-
cional n° 99 de 14 de dezembro de 2017; e (ii) taxa de juros de desconto de 6,70% ao ano, representada 
pela Selic, acrescida de risco de 13,12% para o período de 5 anos. Por falta de dado específico divulgado 
para os demais emissores de precatórios, a mesma taxa foi utilizada para os mesmos. Em 2015, substitui-se 
a TR pela variação do IPCA-E, face a decisão do Supremo Tribunal Federal - STF em que a União, Estados e 
Municípios devem quitar todos os precatórios reconhecidos até o fim de 2024 pelo IPCA-E. A ação julgada 
versa sobre a inconstitucionalidade da Emenda Constitucional 62/2009. As tabelas abaixo apresentam as 
mudanças nos referidos instrumentos de Nível 3: 
(i) Composição: Controladora

2019 2018
Valor nominal atualizado 122.206 111.345
Atualização do ajuste a valor presente (25.942) (14.502)
Provisão dos honorários dos advogados (9.627) (9.685)
Precatórios a receber 86.637 87.158
(ii) Movimentação dos precatórios Controladora

2019 2018
Saldo no início do exercício 87.158 88.547
Recebimentos (73) (1.824)
Extinção dos precatórios – (16.182)
Atualização do ajuste a valor presente (11.440) 5.993
Atualização monetária 10.942 10.470
Ajuste da provisão dos honorários dos advogados 50 154
Saldo no final do exercício 86.637 87.158
(b) Investimento avaliado ao valor justo: Ao final do exercício de 2018, a Companhia revisou a aplicação 
do método de equivalência patrimonial (MEP) do seu investimento na coligada Concer, considerando que, a 
Companhia durante o exercício perdeu o direito a voto no Conselho de Administração da coligada, exerceu 
o direito de mudança de critério da avaliação do seu investimento alterando de (MEP) para o ativo financeiro 
mensurado a valor justo, nível 3, através da utilização da técnica de fluxos de caixa descontados, levando em 
consideração as seguintes premissas: i) fluxos de caixa produzidos pela própria Coligada em 31/12/2018 e 
31/12/2019; ii) taxa de desconto baseado em custo médio de capital ponderado (WACC) baseado em 
critérios estabelecidos por Agência Reguladora e com base em proxies de mercado. O laudo de avaliação 
independente foi confeccionado pela empresa Vallya Building Trust, utilizando todos os dados extraídos da 
coligada. Em 1º de janeiro de 2019, conforme laudo de avaliação da Vallya o investimento Concer da qual a 
Companhia participa de 18,16% passou a ser em (01/01/2019) - R$ 88.455 gerando uma variação positiva 
no valor de R$ 29.605 lançada na Demonstração de Resultado no Grupo de Outras Receitas Operacionais na 
linha de “Reconhecimento de valor justo do ativo financeiro”, deduzido dos impostos diferidos IRPJ (25%) e 
CSLL (9%). Em 31/12/2019 o valor justo do investimento foi avaliado em R$ 78.419, gerando uma variação 
negativa de R$ 10.037 que foi lançado no Patrimônio Líquido no grupo de Outros Resultados Abrangentes 
na linha de “Reconhecimento de valor justo do ativo financeiro”, deduzido dos impostos diferidos IRPJ (25%) 
e CSLL (9%). Ativos não financeiros: Ao final do exercício de 2019, a controlada CMO revisou o valor justo 
da propriedade para investimento, tendo contratado empresa especializada para realizar a avaliação, a qual 
utilizou a norma específica NBR 14.653 partes 1 e 2. Foi utilizado o método comparativo direto de mercado, 

onde o preço do metro quadrado do terreno foi obtido após levantamento de dados efetuados em várias 
imobiliárias locais, comparando-se este terreno com outros semelhantes que estão à venda nas proximidades 
e efetuando-se a homogeneização, mediante a aplicação de coeficientes ou transformações matemáticas 
que traduzam, em termos relativos, as diferenças entre os imóveis pesquisados em comparação ao avaliado, 
determinando-se o valor unitário de terreno. A valoração do terreno de acordo com o Laudo independente 
está refletido no Grupo de Outras receitas e despesas, Nota 28 na linha de “Apropriação do valor justo 
propriedade de investimento”. 
5. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários:

Controladora Consolidado
Instituição Financeira Remuneração 2019 2018 2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e bancos 683 634 826 974
Títulos e valores mobiliários
Banco Bradesco S.A. 98,75% do CDI 16.101 10.268 40.865 17.006
Banco do Brasil S.A. 39,99% do CDI 163 453 163 454
Banco Santander S.A. 97,50% a 98,75% do CDI – – 541 404
Banco Itaú S.A. 95,00% a 100,80% do CDI – – 1 14.105
Outras modalidades
Demais bancos 70% da taxa SELIC 22 2.632 22 2.632

16.969 13.987 42.418 35.575
CDI - Certificado de depósito interbancário
SELIC - Sistema especial de liquidação e de custódia
6. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Contratos de construção:
Público 75.928 31.106 75.928 31.106
Economia mista 77.917 134.810 77.917 134.810
Privado 132.433 44.021 132.433 44.021

286.278 209.937 286.278 209.937
Contrato de concessão:
Público (*) – – 427.621 409.316

– – 427.621 409.316
Venda de mercadoria:
Público – – 14 14

– – 14 14
Saldo de clientes: 286.278 209.937 713.913 619.267
Perda estimada para crédito de liquidação duvidosa (**) (4.590) (686) (4.590) (686)
Total de valores a receber de contratos de construção 281.688 209.251 709.323 618.581
Precatórios a receber 86.637 87.158 86.637 87.158
Total de contas a receber de clientes 368.325 296.409 795.960 705.739
Circulante (276.809) (200.162) (367.918) (288.451)
Não Circulante 91.516 96.247 428.042 417.288
(*) As contas a receber do contrato de concessão estão compostas a seguir:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Clientes
Contraprestação fixa – – 410.996 393.268
Contraprestação variável – – 16.640 16.103
Receita Acessória – – 55 4
Direito de Exploração – – (70) (59)

– – 427.621 409.316
Circulante – – (91.095) (88.275)
Não Circulante – – 336.526 321.041

(**) A perda estimada para crédito de liquidação duvidosa é calculada com base nas perdas  
estimadas após avaliação individualizada dos títulos pendentes de recebimento, sendo que o montante é 
considerado suficiente pela administração para cobrir eventuais perdas na realização dos créditos, conforme 
demonstrado abaixo: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Saldo no início do exercício (686) (1.766) (686) (1.766)
Complemento de provisão no exercício (3.904) 1.080 (3.904) 1.080
Saldo no final do exercício (4.590) (686) (4.590) (686)
7. Impostos e contribuições a compensar: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Impostos federais
 INSS a recuperar 15.935 14.976 15.959 14.998
 IR a compensar 4.494 5.818 4.505 5.861
 COFINS a compensar 5.349 5.133 5.804 5.563
 CSLL a compensar 3.010 3.516 3.010 3.516
 PIS a compensar 1.977 1.893 2.100 2.009
 PIS/COFINS/CSLL a compensar 105 103 128 135
 IRPJ sobre o lucro – 2.389 328 3.685
 CSLL sobre o lucro – 1.308 562 2.024

30.870 35.136 32.396 37.791
Impostos municipais
 ISS a compensar 38 38 68 38

38 38 68 38
Impostos estaduais
 ICMS a compensar 11 11 11 11

11 11 11 11
Demais impostos
 Outros impostos a compensar 38 1 38 16

38 1 38 16
Total de impostos e contribuições a compensar 30.957 35.186 32.513 37.856
Circulante (15.666) (20.753) (17.222) (23.423)
Não circulante 15.291 14.433 15.291 14.433
8. Estoques: Corresponde a materiais adquiridos a serem aplicados nos contratos de construção firmados com 
clientes nos projetos em andamento. O saldo apresentado no balanço consolidado é de R$ 17 (R$ 60 - 31/12/2018). 
9. Partes relacionadas: (a) Saldos: Os saldos das contas representam operações em conta corrente e adiantamentos 
para futuros aumentos de capital sem vencimento predefinido e não há incidência de encargos financeiros:
Ativo

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Ativo não circulante
Adiantamentos para futuro aumento de capital
 CMO Construção e Montagem Offshore S.A. 22.719 11.574 – –
Contas-correntes ativas
 Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 578 578 – –
 Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 336 346 – –
 Minas Arena - Gestão de Instalações Esportivas S.A. 10 10 10 10
 Companhia de Concessão Rodoviária Juiz de Fora 
  - Rio S.A. - CONCER 909 738 909 738
Ativo não circulante 24.552 13.246 919 748
Passivo

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Passivo circulante
Adiantamento de clientes
 Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 11.061 1.000 – –
Passivo circulante 11.061 1.000 – –
Passivo não circulante
Contas-correntes passivas
 CMI Exportação, Importação, Comércio e Indústria Ltda. 735 121 – –
Mútuo (*)
 Julio Capobianco – – 25.054 –
 Roberto Ribeiro Capobianco – – 21.296 –
 Julio Capobianco Filho – – 21.296 –
 Maria Silvia Ribeiro Capobianco – – 3.007 –

–
Passivo não circulante 735 121 70.653 –
(*) A controlada Urbia Gestão de Parques SPE S.A. adquiriu mútuo advindo dos sócios da Companhia, inci-
dirão juros remuneratórios equivalentes à taxa selic + 2,23% a.a. calculados pro rata die de juros, com ven-
cimento até dezembro de 2020. 
Demonstração de resultado

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receita de serviços (*)
 Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 16.101 32.967 – –
 Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 3.198 25.587 – –

19.299 58.554 – –
Receitas financeiras
 Inova Saúde São Paulo SPE S.A. – 1.535 – –
 Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. – 1.954 – –

– 3.489 – –
19.299 62.043 – –

(*) As transações são realizadas precificadas aos valores de mercado. 
(b) Remuneração do pessoal-chave da Administração. Em Assembleia Geral Ordinária foi fixado o limite de 
remuneração da diretoria da Companhia para o ano de 2019 em R$ 12.251 (R$ 11.267 - 2018). Os valores 
pagos estão registrados no grupo “Despesas administrativas” na rubrica de despesa com pessoal. 
10. Investimentos em participações:
10.1. Composição:

Participação Controladora Consolidado
 % 2019 2018 2019 2018

Controladas
CMO Construção e Montagem 
  OffShore S.A. 100,00 113.209 112.294 – –
Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 100,00 68.863 67.628 – –
Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 100,00 65.725 82.738 – –
Urbia Gestão de Parques SPE S.A. 100,00 16.285 – – –
CMI Exportação, Importação, 
 Comércio e Indústria Ltda. 100,00 840 2.647 – –

264.922 265.307 – –
Controladas em conjunto
Minas Arena - Gestão de 
 Instalações Esportivas S.A. 58,81 221.872 229.064 221.872 229.064

221.872 229.064 221.872 229.064
Coligadas
Companhia de Concessão Rodoviária 
 Juiz  de Fora-Rio S.A.-CONCER 18,16 78.419 62.586 78.419 62.586
Rio Bonito Serviços de Apoio 
 Rodoviário Ltda. 18,00 2.001 2.132 2.001 2.132

80.420 64.718 80.420 64.718
Total 567.214 559.089 302.292 293.782

10.2. Principais informações sobre as participações societárias permanentes:
(a) Movimentação dos investimentos na controladora:

Controlada em
Controladas conjunto Coligadas

CMO Construção  
e Montagem
Offshore S.A.

Inova Saúde
Sorocaba
SPE S.A.

Inova Saúde  
São Paulo

SPE S.A.

Urbia Gestão  
de Parques  

SPE S.A.

CMI Exportação,
Importação,

Comércio  
e Indústria Ltda

Minas Arena Gestão 
de Instalações

Esportivas S.A.

Companhia de Concessão
Rodoviária Juiz de

Fora-Rio S.A. - CONCER

Rio Bonito
Serviços de Apoio

Rodoviário Ltda. Total
Em 31 de dezembro de 2017 34.836 40.409 35.203 – 2.610 244.901 64.543 2.225 424.727
 Integralização de capital 50.806 5.901 9.442 – – – 1.597 – 67.746
 Equivalência patrimonial 26.652 36.948 23.332 – 37 5.923 (10.629) (93) 82.170
 Ganhos e perdas em participações – (520) (349) – – (21.760) – – (22.629)
 Alienação do investimento – – – – – – 7.075 – 7.075
Em 31 de dezembro de 2018 112.294 82.738 67.628 – 2.647 229.064 62.586 2.132 559.089
 Integralização de capital – – – 16.385 – – 1.065 – 17.450
 Equivalência patrimonial 915 13.136 4.936 (100) 127 9.863 – (131) 28.746
 Incorporação do ágio – – – – – – 991 – 991
 Reconhecimento do valor justo do ativo financeiro – – – – – – 19.569 – 19.569
 Dividendos propostos e distribuições – (28.149) (3.701) – (1.934) (17.055) – – (50.839)
 Juros sobre capital próprio – (2.000) – – – – – – (2.000)
 Ganhos e perdas em participações – – – – – – (5.792) – (5.792)
Em 31 de dezembro de 2019 113.209 65.725 68.863 16.285 840 221.872 78.419 2.001 567.214

Movimentação dos investimentos no consolidado
Controlada em

conjunto Coligadas

Minas Arena  
Gestão de  

Instalações  
Esportivas S.A.

Companhia de 
Concessão  

Rodoviária Juiz de  
Fora-Rio S.A.-  

CONCER

Rio Bonito  
Serviços  

de Apoio  
Rodoviário  

Ltda. Total
Em 31 de dezembro de 2017 244.901 64.543 2.225 311.669
 Integralização de capital – 1.597 – 1.597
 Equivalência patrimonial 5.923 (10.629) (93) (4.799)
 Dividendos propostos e distribuições (21.760) – – (21.760)
 Ganhos e perdas em participações – 7.075 – 7.075
Em 31 de dezembro de 2018 229.064 62.586 2.132 293.782
 Integralização de capital – 1.065 – 1.065
 Equivalência patrimonial 9.863 – (131) 9.732
 Incorporação do ágio – 991 – 991
 Reconhecimento do valor 
 justo do ativo financeiro – 19.569 – 19.569
 Dividendos propostos e distribuições (17.055) – – (17.055)
 Ganhos e perdas em participações – (5.792) – (5.792)
Em 31 de dezembro de 2019 221.872 78.419 2.001 302.292
11. Propriedade para investimento:

Consolidado
31 de  

dezembro  
de 2018

Ganho na  
avaliação do  

valor justo

31 de  
dezembro  

de 2019
Propriedade para investimento 153.810 6.690 160.500

12. Imobilizado: 
(a) Composição: Controladora %

31 de dezembro de 2019
31 de dezembro  

de 2018
Taxas médias anuais  

de depreciação
Depreciação

Custo acumulada Líquido Líquido
Máquinas e equipamentos 91.485 (83.210) 8.275 10.169 10
Veículos e tratores 22.637 (19.183) 3.454 4.074 20
Computadores e periféricos 11.606 (11.096) 510 276 20
Móveis e utensílios 5.589 (3.718) 1.871 1.448 10
Edificações e construções 3.681 (2.436) 1.245 1.368 4
Benfeitorias 2.236 (1.684) 552 965 20
Instalações 1.898 (1.039) 859 579 20
Ferramentas 1.649 (959) 690 336 10
Sistemas aplicativos 
 - Software 448 (350) 98 188 20

141.229 (123.675) 17.554 19.403
Consolidado %

31 de dezembro de 2019
31 de dezembro 

de 2018
Taxas medias anuais  

de depreciação
Depreciação

Custo acumulada Líquido Líquido
Máquinas e equipamentos 91.535 (83.258) 8.277 10.170 15
Veículos e tratores 22.637 (19.184) 3.453 4.074 20
Edificações e construções 17.265 (2.436) 14.829 14.952 4
Computadores e periféricos 11.661 (11.150) 511 278 23
Móveis e utensílios 5.656 (3.732) 1.924 1.509 10
Benfeitorias 2.285 (1.731) 554 987 20
Instalações 1.898 (1.040) 858 579 20
Ferramentas 1.649 (959) 690 336 10
Sistemas aplicativos 
 - Software 448 (350) 98 188 20
Obras em andamento 17.535 – 17.535 17.211 –

172.569 (123.840) 48.729 50.284

(b) Movimentação do imobilizado:
Controladora

31 de  
dezembro  

de 2017 Adições Baixas

31 de  
dezembro  

de 2018 Adições Baixas

31 de  
dezembro  

de 2019
Custo corrigido
Máquinas e equipamentos 90.799 391 (3) 91.187 303 (5) 91.485
Veículos e tratores 23.187 107 (398) 22.896 255 (514) 22.637
Computadores e periféricos 11.111 105 (5) 11.211 396 (1) 11.606
Móveis e utensílios 4.687 198 (10) 4.875 724 (10) 5.589
Edificações e construções 3.681 – – 3.681 – – 3.681
Benfeitorias 2.236 – – 2.236 – – 2.236
Instalações 1.427 62 – 1.489 446 (37) 1.898
Ferramentas 1.183 12 – 1.195 459 (5) 1.649
Sistemas aplicativos - Software 448 – – 448 – – 448

138.759 875 (416) 139.218 2.583 (572) 141.229
Depreciação
Máquinas e equipamentos (78.669) (2.350) 1 (81.018) (2.197) 5 (83.210)
Veículos e tratores (18.308) (912) 398 (18.822) (875) 514 (19.183)
Computadores e periféricos (10.736) (200) 1 (10.935) (162) 1 (11.096)
Móveis e utensílios (3.160) (272) 5 (3.427) (296) 5 (3.718)
Edificações e construções (2.282) (31) – (2.313) (123) – (2.436)
Benfeitorias (858) (413) – (1.271) (413) – (1.684)
Instalações (795) (115) – (910) (149) 20 (1.039)
Ferramentas (761) (98) – (859) (100) – (959)
Sistemas aplicativos - Software (170) (90) – (260) (90) – (350)

(115.739) (4.481) 405 (119.815) (4.404) 544 (123.675)
23.020 (3.606) (11) 19.403 (1.821) (28) 17.554

Consolidado
31 de  

dezembro  
de 2017 Adições Baixas

31 de  
dezembro 

de 2018 Adições Baixas

31 de  
dezembro  

de 2019
Custo corrigido
Máquinas e equipamentos 90.846 391 (3) 91.234 306 (5) 91.535
Veículos e tratores 23.187 107 (398) 22.896 255 (514) 22.637
Edificações e construções 17.265 – – 17.265 – – 17.265
Computadores e periféricos 11.166 105 (5) 11.266 396 (1) 11.661
Móveis e utensílios 4.694 258 (10) 4.942 724 (10) 5.656
Benfeitorias 2.285 – – 2.285 – – 2.285
Instalações 1.427 62 – 1.489 446 (37) 1.898
Ferramentas 1.183 12 – 1.195 459 (5) 1.649
Sistemas aplicativos - Software 448 – – 448 – – 448
Obras em andamento 15.994 1.217 – 17.211 324 – 17.535

168.495 2.152 (416) 170.231 2.910 (572) 172.569
Depreciação
Máquinas e equipamentos (78.713) (2.352) 1 (81.064) (2.209) 15 (83.258)
Veículos e tratores (18.308) (912) 398 (18.822) (876) 514 (19.184)
Edificações e construções (2.282) (31) – (2.313) (123) – (2.436)
Computadores e periféricos (10.789) (199) – (10.988) (163) 1 (11.150)
Móveis e utensílios (3.161) (276) 4 (3.433) (304) 5 (3.732)
Benfeitorias (867) (431) – (1.298) (433) – (1.731)
Instalações (795) (115) – (910) (150) 20 (1.040)
Ferramentas (761) (98) – (859) (100) – (959)
Sistemas aplicativos - Software (170) (90) – (260) (90) – (350)

(115.846) (4.504) 403 (119.947) (4.448) 555 (123.840)
52.649 (2.352) (13) 50.284 (1.538) (17) 48.729

13. Intangível:
(a) Composição:

Controladora %

31 de dezembro de 2019
31 de dezembro  

de 2018
Taxas médias anuais  

de depreciação
Amortização

Custo acumulada Líquido Líquido
Licença software 12.474 (12.444) 30 591 20
Direito de uso do ativo 21.176 (7.802) 13.374 –

33.650 (20.246) 13.404 591
Consolidado %

31 de dezembro de 2019
31 de dezembro  

de 2018
Taxas médias anuais  

de depreciação
Amortização

Custo acumulada Líquido Líquido
Licença software 13.078 (13.048) 30 591 20
Direito de uso do ativo 21.176 (7.802) 13.374 –
Outorga 70.501 – 70.501 –

104.755 (20.850) 83.905 591
(b) Movimentação: Controladora

31 de  
dezembro 

 de 2017 Adições Baixas

31 de  
dezembro  

de 2018 Adições Baixas

31 de  
dezembro  

de 2019
Custo corrigido
Licença Software 12.489 – (12) 12.477 – (3) 12.474
Direito de uso do ativo – – – – 21.176 – 21.176

12.489 – (12) 12.477 21.176 (3) 33.650
Amortização
Licença Software (10.304) (1.588) 6 (11.886) (561) 3 (12.444)
Direito de uso do ativo – – – – (7.802) – (7.802)

(10.304) (1.588) 6 (11.886) (8.363) 3 (20.246)
2.185 (1.588) (6) 591 12.812 – 13.404

Consolidado
31 de  

dezembro 
 de 2017 Adições Baixas

31 de  
dezembro 

de 2018 Adições Baixas

31 de  
dezembro  

de 2019
Custo corrigido
Licença Software 13.093 – (12) 13.081 – (3) 13.078
Direito de uso do ativo – – – – 21.176 – 21.176
Outorga – – – – 70.501 – 70.501

13.093 – (12) 13.081 91.677 (3) 104.755
Amortização
Licença Software (10.908) (1.588) 6 (12.490) (561) 3 (13.048)
Direito de uso do ativo – – – – (7.802) – (7.802)

(10.908) (1.588) 6 (12.490) (8.363) 3 (20.850)
2.185 (1.588) (6) 591 83.313 – 83.905

14. Ativo financeiro em formação:
Consolidado

31 de dezembro  
de 2018 Adições

Transferência  
para clientes

31 de dezembro 
de 2019

Construções em andamento 9.343 19.404 (6.197) 22.550
Margem na construção 1.392 3.823 (1.699) 3.516
Materiais de construção 19 2.807 (1.586) 1.240
Equipamentos hospitalares – 1.913 (1.913) –
Serviços de construção 2.747 2.056 (207) 4.596
Importação em andamento 12.925 – (12.925) –

26.426 30.003 (24.527) 31.902
O ativo financeiro em formação refere-se a construção do hospital HSRM Pérola Byington que se encontra 
em fase de projeto da controlada Inova Saúde São Paulo SPE S.A. Nota 2.13.
15. Empréstimos e financiamentos: Controladora Consolidado
Instituição Financeira Modalidade Encargos 2019 2018 2019 2018

Banco Itaú S.A. Finame
Prefixados 3,50%,  

4,00% e 6,00% a.a. 4.666 5.808 4.666 5.808

Banco Bradesco S.A. Finame

Prefixado 4,50% a.a. 
TJLP + 1,00% a.a. +  

6,00% a.a. 326 1.093 326 1.093
Banco Daycoval S.A. Leasing Financeiro Juros de 2,58% a.a. – – 902 1.624

(–) Ajuste a valor  
presente – – (35) (63)

Banco Bradesco S.A. Leasing Financeiro CDI + 0,3195% a.m. – – 890 1.375
(–) Ajuste a valor  

presente – – (49) (76)

Banco Bradesco S.A.
Banco conta  

garantida CDI + 4,2818% a.a. – 2.480 – 2.480
Banco Santander S.A. Capital de giro CDI + 3,35% a.a. – – 6.614 13.016
Banco Bradesco S.A. Capital de giro CDI + 2,20% a.a. – – 56.584 56.717
Banco Nacional de 
 Desenvolvimento
  Econômico e 
   Social (“BNDES”) Financiamentos

IPCA +3,17% + 5,40% 
a.a. (subcrédito A)  
e selic 4,90% a.a 

(Subcrédito B) – – 167.652 151.689
4.992 9.381 2 37.550 233.663

Circulante (1.400) (4.399) (233.403) (220.393)
Não circulante 3.592 4.982 4.147 13.270
TJLP - Taxa de juros de longo prazo
CDI - Certificado de depósito interbancário
SELIC - Sistema especial de liquidação e de custódia
IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor
As parcelas do não circulante são demonstradas a seguir por ano de vencimento:

Controladora Consolidado
Ano de vencimento 2019 2018 2019 2018
2020 – 1.057 – 7.494
2021 1.213 1.024 1.768 2.319
2022 1.140 956 1.140 1.512
2023 1.140 923 1.140 923
2024 99 923 99 923
Demais anos – 99 – 99

3.592 4.982 4.147 13.270
16. Obrigações e encargos trabalhistas: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Provisão para férias e encargos 13.986 13.073 15.103 13.942
Ordenados e salários a pagar 4.830 3.500 5.456 4.047
INSS a pagar 4.677 2.436 5.054 2.764
FGTS a pagar 1.006 887 1.100 968
Contribuições sociais a pagar 27 93 28 274

24.526 19.989 26.741 21.995
17. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Impostos sobre vendas 5.230 5.567 6.341 6.649
Imposto de renda retido 2.625 2.255 2.879 2.308
Contribuições e ISS retidos 1.395 1.037 2.383 2.057
Provisão para imposto de renda 478 – 547 –
Provisão para contribuição social – – 77 –

9.728 8.859 12.227 11.014
18. Adiantamentos de clientes: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Nexa Recursos Minerais 22.833 – 22.833 –
Logum Logísica S.A. 17.850 – 17.850 –
LD Celulose S.A. 4.609 – 4.609 –
Governo do Estado de São Paulo (*) – – 19.399 11.020
Votorantim Metais e Zinco – 1.377 – 1.377
Demais Clientes 1.614 1.648 1.614 1.648

46.906 3.025 66.305 14.045
Circulante (46.906) (3.025) (46.906) (3.025)
Não circulante – – 19.399 11.020
(*)  O saldo representa os recebimentos de aportes da Secretaria do Estado de Saúde para construção do 

Hospital Pérola Byington.
19. Outras obrigações a pagar: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Retenção de fornecedores em caução 17.961 22.611 17.961 22.617
Aluguel - CPC 06 (a) 16.065 – 16.065 –
Agrocap Participações Ltda. (b) 5.409 10.081 5.409 10.081
Projeto Suape (c) – – 9.298 9.298
Complexo de Suape (d) – – 1.714 1.714
Outras obrigações a pagar 11 726 362 1.280

39.446 33.418 50.809 44.990
Circulante (9.214) (27.990) (9.214) (27.995)
Não Circulante 30.232 5.428 41.595 16.995

(a) Em 1º de janeiro de 2019, a Companhia adotou o CPC 06 (R2) Operações de arrendamento mercantil, e 
passou a reconhecer o uso do ativo e um passivo correspondente na data qual o ativo arrendado se torna 
disponível para a Companhia. Cada pagamento efetuado é baixado do passivo circulante e o custo financei-
ro alocado no resultado em despesas financeiras, sendo utilizado uma taxa constante de juros sobre o saldo 
remanescente do passivo; (b) Em 31 de julho de 2012 a Controladora firmou um contrato de compra e 
venda de 180 quotas, representativas de 18,00% do capital social da Rio Bonito, por R$ 31.031, a ser liqui-
dado em 103 parcelas, reajustadas a cada período de 12 meses pela variação positiva do Índice Geral de 
Preços ao Consumidor (IGP-M), publicado pela Fundação Getúlio Vargas, até a data do efetivo pagamento; 
(c) A controlada CMO detém o direito de exercer o aforamento perante a Secretaria do Patrimônio da União 
(“SPU”). A Companhia aguarda a regularização cartorial do desmembramento da porção do terreno trans-
ferida à Companhia, quando então poderá exercer o referido direito e deverá efetuar o pagamento de 
10,00% do valor, previsto para ocorrer em 2020, e o saldo remanescente poderá ser pago em até 120 par-
celas, atualizadas pela taxa Selic, ou outra taxa que venha a substituí-la; (d) A controlada CMO mantém a 
importância devida referente ao Complexo SUAPE pelo direito de ocupação, uso e de preferência ao afora-
mento, vencíveis quando do atingimento de certas metas acordadas com o Governo de Pernambuco, rela-
cionadas com as fases do projeto para dragagem do terreno adquirido, as quais estão estipuladas em con-
trato. Como a expectativa é de que a dragagem ocorra apenas em 2020, o respectivo saldo apresenta-se 
classificado no passivo não circulante.  20. Impostos diferidos: (a) Impostos diferidos ativos, passivos e 
na Demonstração do resultado: (i) Prejuízo fiscal:

Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição 
 social sobre prejuízo fiscal exercício anterior (3.083) – (62.641) (53.038)
 Movimentação da base do diferido, líquidos 3.083 (3.083) (16.111) (17.657)
 Compensação do prejuízo fiscal – – 4.508 8.054
Base ajustada – (3.083) (74.244) (62.641)
  No Ativo não circulante:
   IRPJ – 772 18.561 15.661
   CSLL – 278 6.682 5.638

– 1.050 25.243 21.299
  Na demonstração de resultados:
   IRPJ (772) 772 2.901 2.401
   CSLL (278) 278 1.044 865

(1.050) 1.050 3.945 3.266
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000635-56.2020.8.26.0009 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane
Sampaio Alves Mascari Bonilha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a THIAGO DELGADO, RG 272500628,
CPF 364.942.438-00, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por
CONDOMÍNIO CONJUNTO RESIDENCIAL PARQUE THOMAZ SARAIVA II. Encontrando se o réu em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que no prazo de quinze dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o
pagamento da quantia devida (R$ 13.460,66 - atualizado até 09/08/2019). Caso não efetue o pagamento,
incidirá multa de 10% sobre o total da dívida, conforme dispõe o artigo 523, § 1º do Novo Código de Processo
Civil. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo supra, sem o pagamento voluntário do
débito, nos termos do artigo 525, do Novo Código de Processo Civil, iniciar-se-á de imediato, o prazo de 15
dias, para que o(a) executado(a), independentemente de penhora ou nova intimação, apresente nos autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 18 e 19/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1003082-74.2018.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Sueli Juarez Alonso,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) KAROL & COSTA COMÉRCIO DE CARNES E ROTISSERIE LTDA,
CNPJ 14.487.325/0001-55, FILADELFO COSTA CARDOSO, CPF/MF Nº 404.738.803-34 e KAROLLINY
DINIZ CARDOSO, CPF/MF Nº 415.253.528-81, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: os réus celebraram contrato de cédulas
de crédito bancário – CCBs, com débito perfazendo o valor de R$48.183,97 (quarenta e oito mil, cento e oitenta
e três reais e noventa e sete centavos). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 (três) dias
paguem o débito dias e/ou em 15 (quinze) dias, apresentem embargos à execução, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de maio de 2020. 18 e 19/06EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE Prazo do Edital 20 DIAS. PROCESSO Nº 1043910-03.2013.8.26.0100

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). DENISE
CAVALCANTE FORTES MARTINS, na forma da Lei, etc. Faz saber a GIS COMÉRCIO DE ROUPAS E
ACESSORIOS LTDA - EPP (CNPJ nº 05.158.309/0001-28) e GISELE MACRUZ MASSIH (CPF 290.706.758-
38), que BANCO DO BRASIL S/A lhe ajuizou Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar os réus
ao pagamento de R$ 616.389,47 (02/07/2013), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao
contrato de N.º 153.702.636. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de revelia
(art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344
do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 30 de janeiro de 2020.

Apsen Farmacêutica S/A
CNPJ/MF nº 62.462.015/0001-29 - NIRE 35300159632

Edital de Convocação
Ficam convidados os Senhores Acionistas da Apsen Farmacêutica S/A, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
a se realizar, em primeira convocação, às 14h00 do dia 28 de julho de 2020 e, em segunda convocação às 14:30h, na sede da Companhia,
localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua La Paz, nº 37/67, Santo Amaro, CEP 04755-020, para deliberar sobre a
seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária (a) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, o relatório da
administração, orçamento de capital, as contas dos administradores e os resultados da Companhia relacionados ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2019; (b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro
de 2019; (c) deliberar acerca da remuneração global da Diretoria para adequação aos parâmetros de mercado; e Em Assembleia Geral
Extraordinária (d) deliberar sobre a proposta de aumento de capital da Companhia, mediante a capitalização de lucros e reservas;
(e) deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio para o exercício de 2020; e (f) deliberar sobre a alteração do estatuto
social da Companhia para ajustar a periodicidade de reuniões do Conselho Fiscal e para ajustar e tornar claros os poderes atribuídos aos
Diretores da Companhia para contratação de financiamentos e concessão de garantias. Avisos: 1. Tendo em vista as recomendações e
restrições impostas recentemente pelo poder público em decorrência da pandemia COVID-19, apesar dos documentos a que se refere o
artigo 133 da Lei 6.404/76, bem como os documentos necessários para a aprovação das demais deliberações da ordem do dia estarem
à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, recomendamos que os acessem digitalmente no Portal do
Acionista, como já é de costume. 2. Também em decorrência da pandemia COVID-19, a assembleia poderá ser realizada virtualmente por
meio da ferramenta Microsoft Teams utilizada pela Companhia, ou outra ferramenta que possa substituí-la. Nesse caso, a administração
da Companhia entrará em contato com cada um dos acionistas e/ou seus representantes, por meio de e-mail, em tempo hábil para
informar e organizar referida reunião virtual. São Paulo/SP, 15 de junho de 2020. Renato Spallicci - Diretor Presidente. Renata Farias
Spallicci - Diretora de Assuntos Corporativos.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1058935-49.2019.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro 
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOELDER DO ROSARIO 
RAMOS, Brasileiro, CPF 415.073.948-02, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Madefolha Comercio de Revestimentos Ltda, 
alegando em síntese: o recebimento de R$ 667,00 (dez/2015), acrescidos de juros e correção monetária, referente ao inadimplemento do cheque 
nº AS-000013, conta 18355-5, do Banco Itaú S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 

divida, ou oponha Embargos Monitórios, sob pena de conversão do mandado monitório em mandado executivo, prosseguindo nos termos do artigo 
513 e seguintes do CPC. Não sendo efetuado o pagamento, nem apresentado os embargos monitórios o réu será considerado revel, caso em que 
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RUGE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
Companhia aberta - CNPJ nº 21.976.484/0001-89 - NIRE: 3530047627-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS 
A RUGE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (nova denominação da GERU SECURITIZADORA 
DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A), companhia aberta com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, inscrita no CNPJ sob o nº 21.976.484/0001-89, 
neste ato representada na forma de seu estatuto social, vem convocar os senhores titulares das debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie subordinada, em série única, para colocação privada, da Ruge Securitizadora 
de Créditos Financeiros S.A, (“Debenturistas”, “Debêntures” e “Companhia”, respectivamente), nos termos do 
artigo 71 da lei 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, e da Cláusula Quarta do “Instrumento Particular de Escritura da 
3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Subordinada, em Série Única, para 
Colocação Privada, da Geru Securitizadora de Créditos Financeiros S.A” (“Escritura”), a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Debenturistas, a se realizar em primeira convocação no dia  3 de julho de 2020, às 10:00, na sede da 
Companhia localizada na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003. Na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo (“Assembleia”), a fi m de discutir e deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) autorizar a 
Companhia, nos termos da cláusula 3.26.1, item “(n)” da Escritura, a realizar a cessão onerosa da totalidade das CCB 
vinculadas às Debêntures, conforme defi nido na cláusula 3.6.1 e listadas no Anexo I da Escritura, sendo certo que os 
recursos recebidos pela Companhia em decorrência da referida cessão serão integralmente destinados aos Debenturistas 
à título de Prêmio de Reembolso, pelo procedimento previsto na cláusula 3.17 da Escritura, distribuídos proporcionalmente 
com base na quantidade de Debêntures detidas a ser pago junto ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
(conforme defi nido na Escritura) na data de vencimento devido; e (ii) autorizar o Agente Fiduciário, em conjunto com 
a Companhia, a praticar todos os atos necessários para implementação das deliberações aprovadas nessa Assembleia. 
Informações Gerais: A Companhia informa que a cessão onerosa das Debêntures não afetará quaisquer vencimentos e 
pagamentos devidos na Data de Vencimento das Debêntures, que ocorrerão normalmente, nos termos da Escritura de 
Emissão. A Companhia entende que a venda das CCB vinculadas às Debêntures é a melhor opção para os interesses 
econômicos dos Debenturistas. Os Debenturistas poderão se fazer representar na Assembleia por procuração, emitida 
por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado. Sem prejuízo 
e, em benefício do tempo, os Debenturistas deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação 
para o e-mail: assembleias@pentagonotrustee.com.br e ri@rugesec.com.br. Na data de realização da Assembleia, os 
representantes dos Debenturistas deverão se apresentar com 30 (trinta) minutos de antecedência, munidos do respectivo 
documento de identidade, bem como dos documentos originais previamente encaminhados por e-mail ao Agente 
Fiduciário e à Companhia. Adicionalmente, a Companhia informa que a Pentágono S.A Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários (“Agente Fiduciário”) se posicionou indicando que a realização da Assembleia deve ser realizada de forma 
presencial, atendendo aos requisitos da Escritura e da Lei nº 6.404/76, uma vez que a Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), expressamente indicou que a Instrução CVM nº 625 de 14 de maio de 2020 não se aplica às Emissões privadas, 
conforme disposto no art. 1º da referida instrução, bem como disposto na página 5 do Relatório de Análise da Audiência 
Pública SDM nº 04/20 – Processo CVM SEI nº 19957.002993/2020-35, contudo, a Companhia não concorda com esse 
posicionamento e entende que a Instrução Normativa DREI nº 79 é aplicável paras as emissões de debêntures privadas, 
resultando na possibilidade de convocação e realização da Assembleia de forma virtual, preservando os interesses dos 
Debenturistas e evitando aglomerações que contrariam as orientações de saúde relacionadas ao COVID-19. 

São Paulo, 18 de junho de 2020. Victoria de Sá - Diretora de Relação com Investidores
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000831-23.2020.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
1ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Fernando Cirillo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) MICHAEL FREITAS DA COSTA, Brasileiro, RG 42524811, CPF 314.428.008-95, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de Sentença, movida por CGMP - Centro de Gestão de Meios de Pagamento S.A.. Encontrandose o réu em lugar 
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo 

publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de abril de 2020.              B - 18 e 19
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) da Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A.

(ii) Base contábil temporária:
Controladora Consolidado

Descrição 2019 2018 2019 2018
Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição 
 social sobre bases temporárias lançado 
  ao resultado,  exercício anterior (121.334) (127.794) (409.535) (302.724)
 Movimentação da base do diferido, líquidos (24.553) 6.460 (64.580) (106.811)

(145.887) (121.334) (474.115) (409.535)
Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição 
 social sobre resultado abrangente lançado 
 no patrimônio líquido 10.036 – 10.036 –

10.036 – 10.036 –
  No Passivo não circulante:
   IRPJ (33.963) (30.334) (116.020) (102.384)
   CSLL (12.227) (10.920) (41.767) (36.858)

(46.190) (41.254) (157.787) (139.242)
  No patrimônio líquido:
   IRPJ 2.509 – 2.509 –
   CSLL 903 – 903 –

3.412 – 3.412 –
  Na demonstração de resultados:
   IRPJ (6.138) 1.614 (16.146) (26.703)
   CSLL (2.210) 581 (5.813) (9.613)

(8.348) 2.195 (21.959) (36.316)
(iii) Movimentação do Diferido no resultado: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
IRPJ e CSLL sobre prejuízo fiscal (ativo) (1.050) 1.050 3.945 3.266
IRPJ E CSLL sobre base temporária (passivo) (8.348) 2.195 (21.959) (36.316)
IRPJ e CSLL diferidos lançado no resultado, (líquidos) (9.398) 3.245 (18.014) (33.050)
b) Composição dos impostos diferidos passivos:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Imposto de renda da pessoa jurídica (“IRPJ”)
 Precatórios 21.659 21.790 21.659 21.790
 Obras públicas e contratos de longo prazo 8.488 8.646 8.488 8.646
 Provisões diversas – (102) – (102)
 Ativo financeiro das controladas – – 26.111 18.089
 Variação monetária do ativo financeiro das controladas – – 15.822 14.908
 AVJ sobre ativo financeiro 4.892 4.892
 Reavaliação de propriedade para investimento
  da controlada – – 40.125 38.453
 Outros (1.077) – (1.077) 600

33.963 30.334 116.020 102.384
Contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”)
 Precatórios 7.797 7.844 7.797 7.844
 Obras públicas e contratos de longo prazo 3.056 3.112 3.056 3.112
 Provisões diversas (388) (36) (388) 180
 Ativo financeiro das controladas – – 9.400 6.512
 Variação monetária do ativo financeiro das controladas – – 5.696 5.367
 AVJ sobre ativo financeiro 1.761 – 1.761 –
 Reavaliação de propriedade para investimento
  da controlada – – 14.445 13.843

12.227 10.920 41.767 36.858
Programa de Integração Social (“PIS”)
 Obras públicas e contratos de longo prazo 1.049 1.000 1.049 1.000
 Ativo financeiro das controladas – – 3.376 3.404
 Variação monetária do ativo financeiro das controladas – – 610 385

1.049 1.000 5.035 4.789
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”)
 Obras públicas e contratos de longo prazo 4.840 4.614 4.840 4.614
 Ativo financeiro das controladas – – 15.575 15.714
 Variação monetaria do ativo financeiro das controladas – – 3.764 2.385

4.840 4.614 24.179 22.713
Total dos impostos diferidos passivos 52.079 46.868 187.001 166.744
Circulante – – – –
Não Circulante 52.079 46.868 187.001 166.744
(c) Imposto corrente: Consolidado

Contro- 
ladora

Inova 
 Saúde

Soro- 
caba
SPE 
S.A.

CMI  
Expor- 
tação,
Impor- 
tação,

Comér- 
cio e

Indústria  
Ltda.Descrição

Total 
2019

Total 
2018

Lucro antes das 
 provisões tributárias: 63.495 18.878 271 82.644 93.195
 Adições 35.988 20.931 234 57.153 39.245
 Exclusões (58.925) (35.058) – (93.983) (105.543)
 Resultado de equivalência patrimonial (28.746) – – (28.746) –
 Base de cálculo do imposto de renda e da 
  contribuição social sobre lucro fiscal 11.812 4.751 505 17.068 26.897
 (–) Compensação do IRPJ sobre prejuízos fiscais (3.083) (1.425) – (4.508) (8.055)
 Base de cálculo do imposto de renda e da 
  contribuição social sobre o lucro fiscal após 
   compensação dos prejuízos fiscais 8.729 3.326 505 12.560 18.842
 Imposto de renda de pessoa jurídica corrente (2.158) (808) (102) (3.069) (4.657)
 Abatimentos dedutíveis 105 34 4 143 112
 Imposto de renda de pessoa jurídica - corrente (2.053) (774) (98) (2.925) (4.545)
 Contribuição social sobre o lucro líquido - corrente (786) (299) (45) (1.130) (1.696)

(2.839) (1.073) (143) (4.055) (6.241)
21. Provisões para contingências: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Contingências trabalhistas 1.487 1.591 1.487 1.591
Contingências tributárias 614 573 614 573
Contingências cíveis 472 564 472 564

2.573 2.728 2.573 2.728
A movimentação do exercício é assim demonstrada: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
No início do exercício 2.728 3.980 2.728 3.980
Complemento (reversão) de provisão (155) (1.252) (155) (1.252)

2.573 2.728 2.573 2.728

A Companhia está envolvida em outros processos cíveis, tributários e trabalhistas, surgidos no curso normal 
dos seus negócios, os quais, na opinião da Administração e de seus assessores legais, possuem expectativa 
de perdas classificadas como possíveis, consequentemente, nenhuma provisão foi constituída para, eventu-
almente, fazer face aos desfechos desfavoráveis dos mesmos. Os montantes desses processos estão assim 
compostos:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Contingências cíveis 18.910 8.329 20.247 9.666
Contingências tributárias 35.857 27.272 36.821 27.272
Contingências trabalhistas 7.364 3.764 8.033 3.764

62.131 39.365 65.101 40.702

Os processos cíveis classificados como expectativa de perda possível referem-se, em sua maioria, a solicita-
ções de indenizações por danos materiais e morais causados por obras realizadas pela Companhia. A contro-
lada CMO possui uma ação classificada como possível. Em 2015 o Ministério Público Federal ingressou, em 
Santa Catarina, com três ações civis públicas nas quais a controlada CMO figura no polo passivo: (i) o Minis-
tério Público Federal alega irregularidades no zoneamento da área onde a controlada CMO pretende cons-
truir seu Estaleiro; (ii) alegação de que não houve adequada análise do componente indígena no processo 
de licenciamento do Estaleiro; e (iii) requerimento do reconhecimento do órgão ambiental federal como 
competente para realização do licenciamento do Estaleiro. A administração da controlada CMO por meio de 
seus assessores jurídicos, está se defendendo judicialmente dessas ações, que foram classificadas, pelos seus 
assessores jurídicos, com risco “Possível”. As decisões de primeira instância foram todas favoráveis à Compa-
nhia e aguarda-se julgamento de recursos. (a) Garantias: De acordo com o Código Civil, a Companhia é 
responsável por garantia da obra pelo período de cinco anos, devendo a mesma se responsabilizar por pos-
síveis gastos posteriores causados por problemas estruturais ou vícios construtivos. A Companhia tem como 
procedimento efetuar a retenção de parcela dos montantes devidos a fornecedores, por período médio de 6 
meses após a conclusão da obra para fazer face ao cumprimento dessas obrigações junto aos clientes. O 
histórico da Companhia é de não ter ocorrido gastos significativos para cumprimento da obrigação de ga-
rantias de obras nos últimos cinco anos, não havendo expectativa de que virá ocorrer desembolsos futuros 
significativos para fazer face a essa obrigação, motivo pelo qual nenhuma provisão foi constituída para fazer 
face às construções em garantia. 22. Receita diferida: As controladas Inova Saúde São Paulo SPE S.A. e 
Inova Saúde Sorocaba SPE S.A., firmaram contrato de concessão com a Secretaria do Estado de Saúde que 
prevê a exploração de receitas acessórias. Em 2018, as controladas celebraram contrato para a exploração de 
atividade de estacionamento de veículos na área dos hospitais. Essa contratação contempla o recebimento a 
título de outorga, registrados como receita diferida (2019 - R$ 5.066) e (2018 - R$ 5.389), respectivamente, 
no balanço das controladas. A apropriação da receita será realizada pelo período do contrato.  
23. Patrimônio líquido: 23.1. Capital social: O capital social está representado por 412.714.998 ações 
ordinárias, sem valor nominal. Em Assembleia Geral Ordinária ocorrida em junho de 2014, foi deliberado o 
aumento de capital da Companhia em R$ 112.000, mediante a capitalização parcial das Reservas de lucros, 
passando o Capital social para R$ 212.000. 23.2. Ajustes de avaliação patrimonial: Em 2010, a sociedade 
coligada CONCER contabilizou reserva de reavaliação, a qual foi mantida por ocasião da adoção dos novos 
CPCs, sendo considerada como adoção do custo atribuído de seus ativos, no montante de R$ 30.364, líqui-
do do imposto de renda e da contribuição social diferidos. A Companhia, por conta de sua participação na 
referida coligada, efetuou ajuste de R$ 4.694 (R$ 4.827 - 2018) na realização da mesma para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2019, tendo como contrapartida a conta de lucros acumulados. 23.3. Outros 
resultados abrangentes: Conforme mencionado na Nota 4.3 (b) a Companhia revisou a aplicação do 
método de equivalência patrimonial (MEP) do seu investimento na coligada Concer e exerceu o direito de 
mudança de critério da avaliação para o ativo financeiro mensurado a valor justo, nível 3. Atendendo ao CPC 
48 a Companhia optou por efetuar uma escolha irrevogável do reconhecimento inicial do valor justo e apre-
sentar alterações subsequentes em outros resultados abrangentes. Em 31/12/2019, o valor justo do investi-
mento foi avaliado em R$ 78.419, gerando uma variação negativa de R$ 10.036 lançado no Patrimônio Lí-
quido no grupo de Outros Resultados Abrangentes, deduzido dos impostos diferidos IRPJ R$ 2.509 e CSLL 
R$ 903, o resultado líquido é de R$ 6.624. 23.4. Reserva de lucros: (a) Reserva legal: Constituída por um 
montante equivalente a 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, até atingir o limite de 20% 
do capital social. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia não constituiu reserva legal pelo motivo de ter 
atingido o limite de 20% do capital. (b) Retenção de lucros: A administração da companhia, em atendi-
mento ao disposto no artigo 192 da Lei nº 6.404/76 propõe que os lucros não distribuídos sejam retidos para 
fazer face ao capital de giro necessário para o cumprimento dos orçamentos de custo a incorrer para conclu-
são dos contratos de construção em andamento. Para convalidar a referida retenção, propõe o aumento do 
capital social em montante suficiente para que este não fique inferior às reservas de lucros, conforme reque-
rido pelo artigo 199 da Lei nº 6.404/76. A efetiva deliberação sobre a destinação dos lucros ocorrerá por 
ocasião da Assembleia Geral Ordinária convocada para a aprovação das demonstrações contábeis.  
23.5. Dividendos e juros sobre o capital próprio declarados e pagos: O Estatuto Social da Companhia 
prevê a distribuição, a cada exercício social, de dividendos mínimos obrigatórios de 30% do lucro líquido do 
exercício após as devidas destinações legais. Os dividendos serão destinados após a aprovação na Assembleia 
Geral de Acionistas. Em conformidade com a Lei nº 9.249/95, a Administração decidiu não efetuar o paga-
mento de juros sobre o capital próprio para o exercício de 2019 (R$ 20.562 - 2018). Embora, para fins fiscais 
os juros sobre o capital próprio tenham sido reconhecidos no resultado do exercício, para fins de apresenta-
ção das demonstrações contábeis foram reclassificados para o patrimônio líquido, estando apresentados 
como dividendos pago. 24. Lucro por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas duran-
te o exercício. 

Controladora
2019 2018

Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 51.260 83.409
Quantidade média ponderada de ações 
 ordinárias emitidas (milhares) 412.714.998 412.714.998
Lucro básico por ação - R$ 0,12420 0,20210
Não existem efeitos diluidores sobre as ações, motivo pelo qual não existem divergências para a determina-
ção do lucro diluído por ação.
25. Receita de serviços: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Contrato de construção 692.824 656.017 703.528 756.051
Receitas de concessões (*) – – 100.251 80.947
Venda de mercadorias – – – 233
Tributos sobre vendas (42.313) (34.171) (53.113) (49.846)
Receita operacional líquida 650.511 621.846 750.666 787.385

(*)  Composto pelas receitas da Inova Saúde São Paulo SPE S.A. e Inova Saúde Sorocaba SPE S.A.

26. Custo dos serviços prestados: Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Custos com pessoal (191.922) (165.659) (200.705) (170.942)
Serviços contratados de mão de obra (155.030) (152.829) (226.220) (184.504)
Contraprestações não monetárias (96.318) (114.662) (96.318) (114.662)
Materiais aplicados na execução de serviços (79.994) (71.719) (86.875) (149.372)
Operação com equipamentos (35.092) (22.357) (35.092) (22.357)
Alugueis e condomínios (4.957) (3.263) (4.957) (3.263)
Depreciações (4.290) (4.371) (4.306) (4.371)
Amortizações (254) (1.129) (254) (1.129)
Custos com tributos (544) (953) (544) (953)
Provisões para contingências 155 1.226 155 1.226
Provisões para reinvestimentos – – (6.771) –
Custos de mercadoria vendida – – – (171)
Demais operações (25.599) (29.340) (25.586) (29.343)

(593.845) (565.056) (687.473) (679.841)

27. Despesas comerciais, gerais e administrativas: Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Despesa com pessoal (32.303) (33.774) (44.500) (42.861)
Serviços contratados (9.907) (9.327) (11.579) (11.353)
Amortizações (2.536) (460) (2.536) (460)
Impostos e taxas (721) (438) (1.075) (1.968)
Aluguéis e condomínios (663) (2.842) (870) (3.645)
Depreciações (114) (110) (142) (133)
Outras despesas administrativas (2.622) (3.410) (5.846) (6.501)

(48.866) (50.361) (66.548) (66.921)
28. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Reconhecimento do valor justo do ativo financeiro 29.605 – 29.605 –
Apropriação do valor justo dos precatórios (11.440) 5.993 (11.440) 5.993
Participações dos empregados (10.563) (13.774) (10.563) (14.630)
Impostos prescritos e recuperações (1.867) (4.336) (1.867) (4.336)
Despesas tributárias (114) (490) (114) (490)
Provisão para perdas patrimoniais e contingências (3.969) 853 (3.969) 853
Resultado na alienação de bens do ativo imobilizado 136 34 136 34
Honorários Advocatícios dos precatórios 50 – 50 –
Apropriação do valor justo propriedade de investimento – – 6.690 40.576
Extinção dos precatórios – (16.182) – (16.182)
Outras receitas (despesas) 1.302 1.683 2.077 1.643

3.140 (26.219) 10.605 13.461
29. Despesas e receitas financeiras:
Receitas financeiras: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Variações monetárias ativas: 22.087 14.972 78.639 98.263
 Atualização monetária sobre precatórios 10.941 10.470 10.941 10.470
 Atualização monetária sobre 
  recebimento de sinistros 9.881 – 9.881 –
 Atualização monetária sobre impostos 1.195 3.114 1.197 3.141
 Atualização monetária sobre contas 
  a receber 45 130 56.438 83.294
 Atualização monetária sobre 
  processos trabalhistas 17 – 17 –
 Outras variações monetárias 8 1.258 165 1.358
Juros sobre recebimento de sinistros 5.782 – 5.782 –
Juros sobre aplicações financeiras 751 2.400 2.234 3.552
Descontos obtidos 618 1.288 717 1.373
Outras receitas financeiras 36 53 37 53
Juros sobre recebimento em atraso – 3.489 – –
Impostos sobre receitas financeiras (393) (546) (3.097) (4.478)

28.881 21.656 84.312 98.763
Despesas financeiras Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Encargos sobre financiamentos (2.595) (359) (24.205) (19.563)
Juros de mora (888) (369) (893) (991)
Variações monetárias passivas (572) (2.025) (572) (2.025)
Descontos concedidos (76) (159) (76) (159)
Outras despesas financeiras (939) (960) (2.219) (2.610)

(5.070) (3.872) (27.965) (25.348)
30. Seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, 
contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contra-
tadas por montantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, consideran-
do a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de 
seguros. A Companhia mantém apólices específicas para responsabilidade civil e de engenharia, como a se-
guir demonstrado:

Controladora
 

Projeto Riscos cobertos
Montante da cobertura 

em (Milhares de R$)
Central de Equipamentos Frota Veículos 14.140
Escritório Central Garantia Patrimonial 3.100
Obra C-1290 Nexa Greenfield Aripuanã Garantia Setor Privado 55.880
Obra M-1288 Logum Dutovia Garantia Setor Privado 41.530
Obra R-1291 LD Celulose Garantia Setor Privado 27.050
Obra M-1289 Logum Terminais Garantia Setor Privado 12.582
Obra C-1285 Vale Maravilhas III Garantia Setor Privado 4.547
Obra R-1269 DNIT Garantia Setor Público 18.444
Concorrência Garantia Setor Público 14.330
Manutenção Obras Encerradas Garantia Setor Público 13.998
Obra R-1278 Corredor Campinas Garantia Setor Público 9.558
Obra R-1277 DNIT BR230 Garantia Setor Público 8.805
Obra R-1284 DER SP 088 Mogi Arujá Responsabilidade Civil Geral 175.040
Obra C-1290 Nexa Greenfield Aripuanã Responsabilidade Civil Geral 15.000
Obra R-1278 Corredor Campinas Responsabilidade Civil Geral 10.000
Obra R-1269 DNIT BR-280/SC Responsabilidade Civil Geral 10.000
Obra M-1288 Logum Dutovia Responsabilidade Civil Geral 10.000
Obra M-1289 Logum Terminais Responsabilidade Civil Geral 10.000
Obra C-1285 Vale Maravilhas III Responsabilidade Civil Geral 5.000
Obra C-1267 Hospital Pérola Byington Riscos de Engenharia 419.351
Obra M-1288 Logum Dutovia Riscos de Engenharia 340.264
Obra C-1285 Vale Maravilhas III Riscos de Engenharia 241.093
Obra R-1278 Corredor Campinas Riscos de Engenharia 180.181
Obra M-1289 Logum Terminais Riscos de Engenharia 138.975
Obra C-1286 Votoratim Vazante Riscos de Engenharia 78.329

Controladas

Projeto Riscos cobertos
Montante da cobertura 

em (Milhares de R$)
Inova Saúde São Paulo SPE S.A. Garantia Setor Público 33.410
Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. Garantia Setor Público 14.617
Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. Responsabilidade Civil Geral 20.000
Inova Saúde São Paulo SPE S.A. Responsabilidade Civil Geral 20.000
Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. Riscos nomeados 395.788
Inova Saúde São Paulo SPE S.A. Riscos nomeados 366.462
As premissas adotadas para a avaliação da importância segurada e riscos contidos dada a sua natureza são 
estabelecidas pela Administração com base na sua experiência do negócio e em seu histórico de eventos 
observados. As respectivas premissas adotadas, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações 
contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 31. Eventos 
subsequentes: A Companhia tem acompanhado atentamente os impactos do COVID-19 nos mercados de 
capitais mundiais e, em especial, no mercado brasileiro onde atua. Dada a pandemia declarada pela Organi-
zação Mundial de Saúde - OMS em 13 de março de 2020, a Companhia está ciente dos possíveis impactos 
econômico-financeiros relacionados à: paralização temporária no fornecimento de serviços; postergação no 
recebimento de clientes devido à possibilidade de paralisação dos escritórios administrativos; problemas de 
produção e entrega de serviços. Exceto pelos fatos expostos potencialmente acima, não ocorreram até a 
presente data, quaisquer outros eventos que pudessem alterar de forma significativa as demonstrações con-
tábeis, bem como as operações da Companhia.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Conselheiros, Diretores e Acionistas da Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. - São Paulo - 
SP. Introdução: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Construcap CCPS 
Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial individual e conso-
lidado em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais Notas Explicativas. Opinião 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posi-
ção patrimonial e financeira da Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. em 31 de dezembro de 
2019, o desempenho das suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2019, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidades com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Incerteza relevante sobre a continuidade operacional da Coligada Companhia de Concessão Rodo-
viária Juiz de Fora - Rio S.A. - CONCER. Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 1 às demonstra-
ções contábeis da CONCER, que indica que a mesma depende de aportes de capital próprio e/ou de terceiros 
para honrar com seus compromissos de curto prazo. Os planos da Administração para manutenção da con-
tinuidade operacional da CONCER estão descritos na Nota Explicativa nº 1 da CONCER e foram elaborados 
no pressuposto de que o Plano de Recuperação Extrajudicial seja executado conforme descrito nas Notas 
Explicativas n°s 1 e 7 da CONCER. Desta forma, o atual cenário econômico e financeiro em que a CONCER 
se encontra, que incluiu pedido de recuperação extrajudicial que tem sido objeto de contestação e não se 
encontra homologado em todas as instâncias requeridas, a redução das tarifas de pedágio por ela operados, 
e sua capacidade em concluir o empreendimento em andamento referente ao Termo Aditivo do Contrato de 
Concessão denominado “Nova Subida da Serra”, conforme descrito nas Notas Explicativas n°s 1 e 7 da 
CONCER, aliado à incerteza decorrente da investigações em andamento enfrentadas pela controladora, são 
indicadores da existência de incerteza relevante que pode levantar dúvidas significativa quanto à capacidade 
de continuidade operacional da CONCER. Nossa opinião não está modificada em relação a esse assunto. 

Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas incluem também informações referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, 
apresentadas para fins de comparação. Os exames das demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 
2018 foram conduzidos sob nossa responsabilidade, para as quais emitimos relatório em 13 de março de 
2019 com ênfase sobre a colaboração da Companhia e seus representantes com as autoridades do Estado 
do Rio Grande do Norte e ressalva quanto a não conclusão do trabalho de auditoria, por outros auditores 
independentes da investida Companhia de Concessão Rodoviária Juiz de Fora - Rio S.A. - CONCER. Respon-
sabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e 
suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ce-

-
levante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 

evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;  

de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
-

adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; -
tura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 

-
rente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opi-
nião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desem-
penho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de março de 2020 

BDO RCS 
Auditores Independentes SS Victor Henrique Fortunato Ferreira
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 223326/O-3
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Câmara aprova texto-base da MP
que altera regras trabalhistas

PÁGINA 8 Nacional
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 18 DE JUNHO DE 2020

Lembre sempre de lavar as mãos

O plenário da Câmara dos
Deputados aprovou, na quarta-
feira  (17), em sessão remota,
por 332 votos a favor e 132 con-
tra, o texto-base da Medida Pro-
visória 927/20, que altera regras
trabalhistas durante a pandemia
do novo coronavírus (covid-19).
Entre as medidas estão a previsão
de adoção do teletrabalho, a ante-
cipação de férias e de feriados e a
concessão de férias coletivas, en-
tre outras. Os deputados votam ago-
ra os destaques ao texto.

De acordo com a MP, a apro-
vação de qualquer uma das medi-
das se dará por meio de  acordo
individual entre o empregado ou
empregador, que “terá preponde-
rância sobre os demais instrumen-
tos normativos, legais e negociais,
respeitados os limites estabeleci-
dos na Constituição.”

A MP estabelece ainda que o
empregador poderá optar, caso
queira, celebrar acordo coletivo
de trabalho ou convenção cole-
tiva de trabalho com o sindicato
da categoria profissional para
adotar as medidas.

No caso do teletrabalho, ser-
viço realizado preponderante ou
totalmente fora das dependênci-
as do empregador, a MP define

que fica a critério do emprega-
dor a alteração do regime pre-
sencial para o de teletrabalho,
trabalho remoto ou outro tipo de
trabalho à distância.

“O tempo de uso de equipa-
mentos tecnológicos e de in-
fraestrutura necessária, as-
sim como de softwares, fer-
ramentas digitais ou aplica-
ções de internet utilizadas
para o teletrabalho fora da
jornada de trabalho normal do
empregado não constitui tem-
po à disposição, regime de
prontidão ou de sobreaviso,
exceto se houver previsão em
acordo individual ou em acor-
do ou convenção coletiva de tra-
balho”, define a MP.

O empregador também po-
derá determinar o retorno ao re-
gime de trabalho presencial, in-
dependentemente da existência
de acordos individuais ou cole-
tivos, dispensado o registro pré-
vio da alteração no contrato in-
dividual de trabalho.

A MP permite o desconto de
férias antecipadas e usufruídas
das verbas rescisórias no caso de
pedido de demissão, se o perío-
do de aquisição não tiver sido
cumprido pelo trabalhador.

Banco de horas
O texto também prevê a pos-

sibilidade de estabelecer um re-
gime especial de compensação
de jornada por meio de banco de
horas quando houver a interrup-
ção das atividades do emprega-
dor. A compensação poderá se
dar no prazo de 18 meses, a con-
tar da data de encerramento do
estado de calamidade pública.

A compensação das horas
acumuladas em banco de horas
também poderá ser feita nos fins
de semana, seguindo-se as re-
gras da CLT, condicionada à au-
torização da autoridade traba-
lhista.

A MP suspende a exigência
do depósito no Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço (FGTS)
pelos empregadores em relação
aos meses de março, abril e
maio de 2020. Segundo o texto,
o empregador poderá parcelar o
recolhimento em até seis parce-
las mensais, a partir de julho de
2020, sem a incidência de atua-
lização monetária, multa e de-
mais encargos.

O governo defende a medida
argumentando que vai preservar
os empregos durante o período
de pandemia. Mas a oposição se

manifesta contra, porque enten-
de que retira direitos dos traba-
lhadores.

Para o deputado Arlindo Chi-
naglia (PT-SP), no lugar da MP,
o governo deveria liberar mais
crédito para as mini, pequenas e
médias empresas. “Essa medida
provisória parece um remédio
para o desemprego, mas não é.
Essa MP protege exclusivamen-
te o empregador. A Câmara po-
deria pressionar o governo para
liberar os recursos, que já apro-
vamos, tanto na Câmara como
no Senado, liberando crédito
para as pequenas e médias em-
presas”, disse Chinaglia.

Em defesa do texto, o rela-
tor deputado Celso Maldaner
disse que as mudanças são tem-
porárias e valem até o dia 31 de
dezembro de 2020, data em que
está previsto o fim do estado de
calamidade pública em razão da
pandemia no país.

“As mudanças previstas nes-
sa MP se atém só ao período da
pandemia. O STF [Supremo Tri-
bunal Federal] já deferiu medi-
da cautelar nesse sentido, só
dentro do prazo de calamidade
pública”, defendeu Maldaner.
(Agencia Brasil)

O Brasil teve 1.269 novas
mortes por covid-19 registra-
das nas últimas 24h, de acor-
do com atualização do Minis-
tério da Saúde divulgada  na
quarta-feira  (17). Com esses
acréscimos às estatísticas, o
país chegou a 46.510 faleci-
mentos em função da pande-
mia do novo coronavírus.

O balanço da pasta contabi-
lizou também 32.188 novos ca-
sos da doença, totalizando
955.377, podendo chegar a mar-
ca de 1 milhão de pessoas infec-
tadas até o fim desta semana.

A atualização diária traz um
aumento de 2,8% no número
de óbitos em relação a terça-
feira (16), quando o total es-
tava em 45.241. Já o acrésci-
mo de casos confirmados mar-
cou uma variação de 3,4% so-
bre o número de ontem, quan-
do os dados do Ministério da
Saúde registravam 923.189
pessoas infectadas.

Do total de casos confir-
mados de covid-19 no Brasil,

Brasil tem 46,5 mil mortes e
955,3 mil casos confirmados

da Covid-19
445.393 pacientes estão em
observação e 463.474 foram
recuperados. Há ainda 4.033
mortes em investigação.

A taxa de letalidade (núme-
ro de mortes pelo total de ca-
sos) ficou em 4,9%. A morta-
lidade (falecimentos por
100.000 habitantes) foi de
22,1. Já incidência (casos con-
firmados por 100.000 habitan-
tes) ficou em 454,6.

Os estados com maior núme-
ro de óbitos são São Paulo
(11.521), Rio de Janeiro (8.138),
Ceará (5.282), Pará (4.350) e
Pernambuco (4.009). Ainda figu-
ram entres os com altos índices
de vítimas fatais em função da
pandemia Amazonas (2.579),
Maranhão (1.570), Bahia
(1.222), Espírito Santo (1.169),
Alagoas (811) e Paraíba (696).

Os estados com mais casos
confirmados de covid-19 são
São Paulo (191.517), Rio de Ja-
neiro (86.963), Ceará (84.967),
Pará (74.192) e Maranhão
(64.735). (Agencia Brasil)

O plenário do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) decidiu na
noite de terça-feira (16) revisar
o cálculo para a distribuição do
Fundo Especial de Financiamen-
to de Campanha, cujo valor total
neste ano é de R$ 2,034 bilhões.

O tribunal já havia divulgado
a divisão de recursos de acordo
com o tamanho das bancadas de
cada partido no Congresso na
data de 1º de junho de 2020.
Agora, os ministros do TSE de-
cidiram que, pela legislação
eleitoral, o correto é levar em
consideração o tamanho de cada
bancada conforme o resultado da
eleição de 2018.

O TSE também decidiu mu-
dar o cálculo relativo às banca-
das no Senado. Nesse caso, é
preciso considerar o partido no
qual os senadores em quarto ano
de mandato se encontrava no dia

TSE decide recalcular divisão
do Fundo Eleitoral entre partidos

da eleição geral.
De acordo com legislação

aprovada em 2019, os recursos
do Fundo Eleitoral deve ser di-
vidido da seguinte forma: 48%
de forma proporcional ao tama-
nho da bancada dos partidos na
Câmara dos Deputados; 35% de
modo proporcional ao número
de votos recebidos por cada le-
genda nas eleições de 2018 (para
as agremiações com ao menos
um deputado); 15% de acordo
com as bancadas no Senado; 2%
igualmente entre todos os parti-
dos registrados no TSE.

Dois dos 33 partidos hoje
existentes, o Novo e o PRTB,
decidiram abrir mão dos recur-
sos. A nova distribuição do fun-
do entre as demais 31 agremi-
ações deve ser divulgada em
breve pela Justiça Eleitoral.
(Agencia Brasil)

O dólar fechou em alta con-
tra o real pelo sexto pregão
consecutivo na quarta-feira,
puxado pela força da moeda no
exterior e por aumento de ex-
pectativas de que o Banco Cen-
tral deixará a porta aberta para
mais cortes da Selic.

Os DIs aceleraram as quedas
na parte da tarde, enquanto o Ibo-
vespa ampliou os ganhos. Esse
padrão de oscilação, segundo
operadores, é típico de momen-
tos de intensificação de apostas
em mais reduções de juros —
que levam a reprecificação no
CDI e aumentam a atratividade
do mercado de ações como clas-
se de ativos para investimento.

Do lado do câmbio, chances
de mais cortes da Selic até o fim
do ano corroboram perspectivas
de um real ainda pressionado, já
que podem estender a queda nos
diferenciais de juros entre o
Brasil e o mundo. Ou seja, o país
passa a oferecer menos retorno
apesar de nível de risco (medi-

Dólar tem sexta alta seguida
com atenções a Copom

do pelo CDS) sem queda visível.
“Nosso cenário-base é que o

BC deixa a porta aberta sem
compromisso explícito de cor-
tar”, disseram analistas do Citi
em nota. “O real ainda corre o
risco de ter um desempenho
pior, embora o corte (desta noi-
te) esteja no preço. O câmbio é
prejudicado por seu papel como
moeda de financiamento e hed-
ge durante períodos de força do
dólar, bem como pelo agrava-
mento da situação de pandemia
no Brasil”.

Aumento de novos casos de
Covid-19 nos EUA e na China e
tensões geopolíticas na Ásia ali-
mentaram ao longo do dia de-
manda por ativos considerados
seguros, como o dólar e os títu-
los do Tesouro norte-americano.

O dólar spot subiu 0,55%, a
R$ 5,261 na venda. Em seis ses-
sões, saltou 8,36%.

Na B3, o dólar futuro avan-
çava 0,16%, a R$ 5,2570, às
17h12. (Agencia Brasil)

OMS anuncia nova suspensão de
testes com hidroxicloroquina

A Organização Mundial da
Saúde (OMS) suspendeu  na
quarta-feira (17), novamente, os
testes clínicos com a cloroqui-
na e com a hidroxicloroquina. O
anúncio foi feito durante a co-
letiva diária de imprensa, onde
também foi anunciado o suces-
so preliminar no combate à ma-
nifestações mais graves da co-
vid-19 com outra substância, a
dexametasona.

“Há apenas cinco minutos
atrás, fizemos uma ligação para
todos os responsáveis pelos tes-
tes. Com base nas evidências
obtidas, a decisão foi de parar os
testes randomizados com a hi-
droxicloroquina. [A decisão] foi
tomada com base nas informa-
ções fornecidas pelos testes fei-
tos na Inglaterra e nos dados co-
lhidos pelos testes do grupo So-
lidariedade”, informou Ana Ma-
ria Henao-Restrepo, chefe da
Unidade Pesquisa e Desenvolvi-
mento da OMS.

Essa é a segunda vez que a
OMS suspende os testes com os
compostos. Anteriormente, o

estudo que relatou a ausência de
benefícios e os possíveis riscos
no uso da hidroxicloroquina: foi
contestado por médicos, estatís-
ticos e cientistas. Posterior-
mente, o estudo foi retirado da
revista médico-científica The
Lancet, que emitiu nota de des-
culpas por não poder apresentar
as bases de dados usadas no es-
tudo para revisão de pares.

Dexametasona
Tedros Adhanom Ghebreye-

sus, diretor-geral da OMS, e
Michael Ryan, diretor executi-
vo do Programa de Emergênci-
as, apresentaram o que chama-
ram de “descoberta significati-
va” no combate ao novo corona-
vírus (covid-19). A dexametaso-
na, um corticosteróide ampla-
mente acessível, apresentou da-
dos positivos no combate à ma-
nifestações severas da covid-19,
principalmente para pacientes
que necessitam de respiradores
mecânicos.

“Pesquisadores concorda-
ram em investigar drogas com

potencial, incluindo esteróides.
A OMS desenvolveu um proto-
colo-padrão, que foi adaptado e
usado por pesquisadores ao re-
dor do mundo. Recebemos as
boas notícias sobre os testes no
Reino Unido. A dexametasona,
um esteróide comum, demons-
trou efeitos positivos em paci-
entes com sintomas agudos da
covid-19. A mortalidade para
pacientes que estão entubados,
e necessitam do uso de um ven-
tilador mecânico, caiu em um
terço”, afirmou Ghebreyesus.

“Essa é uma das muitas des-
cobertas que precisamos para
lidar de maneira eficaz com a
covid-19. São dados prelimina-
res vindos de apenas um estu-
do. É muito significante, mas
também temos que ver os da-
dos reais, completos. Eles [mé-
dicos ingleses responsáveis
pelo estudo] trabalharão ardu-
amente nos próximos dias para
publicar com a revisão de pa-
res necessária, e todos pode-
rão saber os resultados”, disse
Michael Ryan.

Cautela
Os médicos, porém, pediram

cautela e paciência no uso e ad-
ministração de medicamentos
que ainda não tem a eficácia
comprovada. “É necessário que
todos os países tenham aborda-
gens comedidas. Essa não é a
hora de mudar protocolos mé-
dicos de maneira apressada. É
necessário repetir: essa droga
[dexametasona] não deve ser usa-
da sem supervisão médica, e só
se mostrou eficaz no tratamen-
to de casos de pessoas grave-
mente doentes da covid-19 -
aqueles que precisam do uso de
ventilação”, disse Michael Ryan.

Sobre abordagens diferen-
tes, ambos os médicos afirma-
ram que a OMS se mantém aberta
ao estudo de diversas drogas e
substâncias no combate ao novo
coronavírus, e que a contribui-
ção de informações de atendi-
mentos ao redor do mundo mos-
tra o comprometimento de toda
a comunidade médico-científi-
ca em derrotar a pandemia.
(Agencia Brasil)

STF rejeita analisar habeas corpus
a favor de Weintraub

O Supremo Tribunal Federal
(STF) rejeitou,  na quarta-feira
(17), analisar o habeas corpus
protocolado pelo ministro da
Justiça e Segurança Pública, An-
dré Mendonça, em favor do mi-
nistro da Educação, Abraham
Weintraub, e de todas as pesso-
as que foram alvo de diligências
no inquérito das fake news, que
tramita na Corte.

Por nove votos a um, duran-
te julgamento virtual, os minis-
tros entenderam que o habeas
corpus não pode ser analisado
por questões processuais. Se-

guindo voto do relator, Edson
Fachin, a maioria entendeu
que a ação não pode ser usada
como recurso para questionar
as decisões do ministro Ale-
xandre de Moraes, que co-
manda o inquérito.

No mês passado, Mendonça
pediu ao STF a exclusão de
Abraham Weintraub da investi-
gação pela “inexistência de re-
lação entre o objeto do inquéri-
to (fake news) e o exercício da
liberdade de expressão”.

Weintraub foi incluído no
processo após suas falas na reu-

nião ministerial, realizada no dia
22 de abril, terem sido divulga-
das pelo STF. Durante a reunião,
ele declarou: “Eu, por mim, bo-
tava esses vagabundos todos na
cadeia. Começando no STF”.
Após a divulgação do vídeo, o
ministro publicou no Twitter que
suas falas durante a reunião fo-
ram deturpadas.

No habeas corpus, o minis-
tro da Justiça argumentou que
é direito de qualquer cidadão
expressar opiniões sobre au-
toridades e que o ministro da
Educação, dessa maneira, ape-

nas exerceu sua liberdade de ex-
pressão.

“Ainda que em tom crítico,
as manifestações decorrem pura
e simplesmente do exercício da
liberdade de expressão, assegu-
rada pelo inciso IV do art. 5º da
Constituição, máxime quando
reservada à intimidade de gru-
po restrito. Destaque-se que
foi levada a cabo a externali-
zação de juízos relativos a pes-
soas públicas em ambiente pri-
vado, direito de todo e qualquer
cidadão”, escreveu Mendonça.
(Agencia Brasil)

Defensoria Pública poderá contestar
resultado de auxílio emergencial

Todos aqueles que tiveram o
auxílio emergencial negado po-
dem, a partir da próxima segun-
da-feira (22), entrar com pedi-
do de contestação de resultado
por meio da Defensoria Pública
do seu município, de acordo
com informações do Ministério
da Cidadania divulgadas na quar-
ta-feira (17). Segundo a pasta,
será preciso apresentar docu-
mentos que comprovem a elegi-

bilidade do recebimento do be-
nefício.

Um acordo de cooperação
técnica foi assinado  na terça-
feira (16) entre o ministro da
Cidadania, Onyx Lorenzoni, e o
defensor Público-Geral Federal,
Gabriel Faria Oliveira. “Com a
ação, é possível solucionar o
caso dessas pessoas por meio
administrativo, sem ser necessá-
rio o processo de judicializa-

ção”, disse o ministério em nota.
“O acordo que firmamos per-

mite que a Defensoria Pública,
que está em todos os estados,
possa dar essa assistência, que é
gratuita, ao cidadão. O cidadão
vai buscar o seu direito e, caso
esteja dentro do que a lei deter-
mina, receberá o auxílio”, disse
Onyx Lorenzoni.

O defensor público-geral fe-
deral, Gabriel Faria Oliveira, dis-

se que o acordo é estratégico
para dar a chance de que os ca-
sos sejam analisados individual-
mente. “Aqueles que tiveram o
benefício eventualmente nega-
do, por alguma desatualização
no cadastro que não seja con-
dizente com a realidade atual,
têm a possibilidade de buscar
ajuda para resolver a questão
sem judicialização”, destaca.
(Agencia Brasil)


